
iJ Li
ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL

REPUBLICA FEDERAL
	

ORDEM E PROGRESSO

ANNO XXXV — 8° DA REPUBLICA —N. 145	 CAPITAL FEDERAL	 DOMINGO 31 DE MAIO DE 1890

SUNIMARIO
ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

Decreto ri, 367, que autorisa o Govern . • a abrir um cre-
dito ao ' Ministerio do Industrio, Viação e Obras
Publicas.	 •

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Decreio n. 2.285, que abre uru credito ao Ministorio
da Inaustria, Viação d Obras Publicas!

Ministerio da Justiça e Negocio3 ?nteriores — Decreto
I de 270o corrente.

• •
SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Expe-
diente de 29 do corrente, da Directoria da Justiça—
Expediente de 29 do corrente, da Directoria do Interior
—Portarias de 29 do 'emente, da Directoria Geral da

'Instrucção.
Ministerio da Fazenda — Documentos referidos na

exposição ao President!' da 1epublica e relativos á
Alfande em de 5. Poollo e Companhia da; Docas —
Recebed'oria.

Ministerio da Gu.erra — Portaria de 29 do corrente —
.Requerimentos despachado.

Ministerio da Industria, Viatelo o Obras Pub l icas —
Mensagem ao Senado Feder: — Exp liente de 28,
20 e 30 do corrente, (12. Di recto:ia Geral da In-
dustria — Requerimentos aespachados, da Directoria
Geral de Viação — li‘ortari:•) de 30 ' e expediente

•de 27, 28 e '25) Ido corrente, da Direetorria Geral
das Obras Publicas— Expediente . da Directoria Geral

, .des correios.
PREREITURA DO DISTRICT° FEDERAL •••-• Actos Ál0 Poder

Legislativo — Actos do Poder Executivo —
•dientdde 30 do corrente, da Directoria do Interior e
Estatistica — Expedi ate de 27 do cr)rrente, da Dire-
ctoria da Instrucção —Exp•divnte de 30 do corrente,
da * Directoria de Ilyglene o Assistencia Publica.

.SW40 JUDICIARIA

Sessão do Supremo Tribunal Federal.
11.c.isios Pucucss — Rendimentos da Alfandega do Rio
de Janeiroro, da Recebedoria e da Mesa de Rendas.

NOTICIÁRIO.

MARC ks REGISTRADAS.

EDITAES E AVISOS.

PArcru COMMMEROIAL.

SOCIEDADES ANONYMAS

Acta da Empresa Industrial Brasileira.
Acta da Companliia Cominarei° Nacional.
ANNuNcies.

ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 367 — DE 25 DE MAIO DE 1896
Aut orisa n Governo a abrir o credito supplementar de

115:10)3, , para occorrer Is despezss	 OHYL—Agen-
eia Central de Itrenigroção,—n. 51, ris art • CO , da Lei
no 230, de 21 de dezembro de 1894.
O Presidente da Republica dos Estados

Unidos do Brazil faço saber que o Congresso
Nacional decretou e eu sancciono a resoluçã,o
seguinte
' Art. 1. 0 E' o Governo autorisado a abrir

ao Ministerio da Industria, Viação e Obras
Publicas o credito supplementar de 115:100$,
para occorrer ás tlespezas relativas á verba
«Agencia Central de Imrnigração. n. 3, do
art. G', da Lei n. 266, do 24 de dezembro de
1894, fazendo para isso as ne.cessartas opera-
ções.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em
contrario.

Capital Federal, 25 de maio de 1896.-8', da
Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Antonio Olyntho dos Santos Pires.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.285 '--- DE 25 DE rnAro DE 1896

Abre ao Ministeril da lndustril. Viação e Obras Pu-
blicas el credito supplementar de i11.5:100S Para
occorrer As despesas da verba — Agencia Central de
lininigração — n. 3, do art. Os, da Lei n. 266; de 21
de descubro de 1594.

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, usando da autorisação con-
tida no decreto legislativo n. 367, do 25 do
corrente mez, resolve abrir ao Min'sterio
Industrie , Viação e Obras Publicas, o credito
supplemer tal. , de 115: 1003 para occorrer és
despezas relativas á verba— Agencia Central
de Immigração—n. 3, do art. G'', da lei n. 266,
de 24 de dezembro de 1804.

Capital Federal, 25 de maio de 1896, 8 0 da
Republica.

PR.UDEINTE J. DE MORAES B.U1110S,

Antonio Olyntho dos Santos Pires.

Directoria da Just1ça

Por decreto de 27 do corrente, foi aggre-
gado ao estado-Maior do respectivo batalhão
o teriante-coronel commandante do 43" bata-
lhão de infantaria da guarda nacional do inu-
nicipio de Nazareth, no estado de Pernam-
buco. .

SECRETARIAS DE ESTADO

Na rai:- tellè) da Justiça e Negocios

• Enterio.ves

• Directoria da Justiça

Expediente de 29 de maio de 1896

Autorisou-se
Ao coronel commanlante superior da guar-

da nacionai'da comarca da Estreita, no estado
do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 45
do decreto n. 1130, de 12 de março de 1853, a
conceder guia de mudança para a guarda
nacional da comarca do Taquary, no mesmo
estado, aos officiacs do respectivo estado
maior, major ajudante de ordens José Afloro
de Siqueira e, capitão-secretario-geral Gui-
lherme Kipper.,,•

Ao coro•net commandante superior da
guarda nacional da comarca de Oeiras, no
estado do Piauby, nos termos do referido
artigo, a •conceder guia de inu lança daquella
comana para a da ParnafiSrba, no mesmo
estado, ao capitão Miguel Ferreira de Car-
valho.

— Transmittiu-se ao Ministerio da Fa-
zenda, para os fins convenientes, a relação
dos jurados que, por deixarem de com-
parecer é 4 , sessão °Minaria do jury desta
capital, foram multados pelo respectivo pre-
sidente.

—Pela Directoria Geral remetteu-se ao ge-
neral commandante uperior da guarda na-
cional desta capital, para infçirmaN o rema%
ritnento Ui que o 2" tenente do batallitio de

artilharia Armando Muniz Barreto pede
exoneração do referido posto, chegando pão
poder continuar a servir, devido ao seu
estado de sande.

—Foram remettidas • á collectoria da; c-
marca de Santa Luzia de Carangola, no es-
tado de Minas Geraes, as Seguintes paten-
tes:
Antohio Antunes do Siqueira.
Francisco Cartaxo Gonçalves.
Laurindo Pereira do Cl. Campos.
Abilard Gomes de Castro.
Manoel Caetano Gonçalves. 	 •
José Rodrigues de ASSiS.'
Justino Eugenio Trossard.
José Ferreira de Abreu.
Francisco , 1 e Souza Moreira.
Joaquim Caetano Gonçalves.
Francisco Antonio de Souza Moreira.
Francisco Rodrigues Manso.
Tertuliano .Fernandes Lopes.
Bento Henrique Moreira. -
Miguel de Paiva Pontes.
Pedro Caridido de Oliveira.
Francisco Rutin°. 	 •
Joaquim Pereira da Cunha.
Jos Felisberto de Assis.
Joaquim Domicia.no Rodrigues.
José Ignacio de Souza.
Gabriel Furtado de Campos.
Antonio Gomes Pereira Filho.
Luiz Martins Vianna.
Jacob Dornellas da Costa.
Joaquim de Paula Fortes.
João José Manso. ' •
Antonio Luiz Guimarã,cs.
Josué Dornellas da Costa.
Alcides Fernandes Rocha.
Manoel Lourenço de Lima.
Antonio de Souza Moreira.
Francisco José da Silva Novaes.
Elias Gonçalves Filgueiras.	 •
Felisberto José Garcia.
João Veado.
José Maria de Oliveira.
Antonio Joaquim Martins.
Alacrino José dá Caralho Guimarães.
José Berna.bé Leite.
Crescencio da Costa Lima.
Primo Domin,gues de Oliveira.
Manoal Francisco de Aguiar.
Joaquim José Soares Coutinho.
João Gomes de Barros.
João Jacques Samuel Hochein.
José Peixoto de Lacerda, Mala.-
Domicio de Assis Marinho.
Moysés Guedes de Moraes.
Francisco Gomes da Silva.
Eduardo Diogo Itarliem.
José Anacleto de Oliveira.
Manoâ1 Joaquim de Souza Faria.
The:adonairo da Costa Mattos.
José Gonçalves Ferreira Velho.
Modesto Teixeira de Magalhães Queiroz.
Antonio de Freitas Netto.
Joaquim Manoel de Vasconcellos.
Domingos A. de Souza Carvalho.
Modesto Rolrigues.
Antonio Alvaro Pereira.
Francisco Antonio da Costa e Silva.

— Foi remettida a seu destino, legal a se-
guinte patente:

ESTADO DO PARÁ

Comarca de rgarap?-mirini •
Diogo Ilenderson Junior. 	 •

— Foi remettida it Repartição Fiscal da ca-
pital do estado de S, Paulo a patente do ca-
pitão Alfredo Rehim..

,	 •

Ministerio, da Justiça e Negoeios

• Interiores
•

•

•
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Directoria do Interior

Expediente de 29 de maio de 1890

Foi naturalisado cidadão brazileiro o sub-
dito portuguez José Joaquim Soares,residente
nesta capital.

Dia 30

Declarou-se ao director geral da Assisten-
eia Medico-Legal de Alienados, em referencia
ao officio de 28 deste mez, que, satisfeitas as
disposições regulamentares, pôde ser admitti-
da no Hospício Nacional a enferma Luciana
Maria da Conceição, conforme solicitou o
provedor da Santa Casa da Misericordia em
officio de 21 de maio corrente. — Deu-se
conhecimento ao mesmo provedor.

--
Requerimentos despachados

Alfredo Rodrigues da Silva, escripturar:o
do Lazareto da rilha Grande, pedindo se lhe
permitta permutar o respectivo emprego com
o de Antonio de Souza Lima, escrivão do hos-
pital marítimo de Santa Isabel .—Na havendo
requerimento do segundo dos referidos func-
cionarlos não pôde, por emquanto, ser toma.
do em consideração o pedido.

Francisca elazô.—Indeferido.
--

Directoria da Instrucção

Por portarias de 29 do corrente mez:
Foram concedidos tres urzes de licença,

cem o ordenado na fôrma da lei, ao inspector
de alunmos do Internato do Ovrrinasio Na-
cional Joaquim Rodrigo de Freitas, para
tratar de sua sande..

Foi nomeado para exercer o referido logar
Claudio Luiz da Costa, emquanto durar o
impedimento  do effectivo •

--
.Expediente de 29 de maio de 1896

AUtOriSOU-Se o director da Faculdade de Me-
dicina do Rio de Janeiro, a adquirir os
objectes necessarios ao laboratorio de histo-
logia do.quella faculdade, na importencia de
8837$500, que deverá correr pelo saldo da
consignação — Despeza com 15 laboratorios,
etc.— da verba destinada a esse estabele-
cimento no orçamento vigente.

—Remetteu-se ao director da Faculdade de
Medicina da Bahia, afim de ter o conveniente
destino,o "ereto que conoedeu acerescimo de
vencimento ao lente substituto daquella,
raculdade Dr. Pedro Luiz Celestino.

neficios lhe pôde trazer, tal o funcciona-
mento de sta alfandega, na occasião em que,
justamente no Senado, distincto represen-
tante da Nação salientava com documentos
irrefragaveis os grandes prejuízos de que
toem sido victimas os importadores de
S. Paulo em suas relações aduaneiras com a
praça de Santos, apressou-se a promover a
transferencia de suas mercadorias, que, muito
de proposito, aguardavam em as dependen-
cias da Alfandega de Santos occasião para
serem aqui despachadas, solicitando-as os
interessados par intermedio da Aliandega de
S. Paulo em numero de 1.824 volumes nos
primeiros dias do corrente mez.

Infelizmente, porém, como melhor sabe o
governo, os regulamentos expedidos para esse
serviço, as ordens dadas pelas autoridades
competentes nos limites da sua jurisdicção
não tiveram execução por desehediencia
formal da Companhia Docas de Santos, de
sorte que permanece o commercio impor-
tador de S. Paulo na mais (Mei" situação,
sujeito á contingencia que o Sr. Senador
R. Barcellos já descreveu, pois se vê pri-
vado dos recursos que uma alfandega de
primeira ordem na sua capital offerece, ao
alcance immediato de todas as vantagens que
as leis garantem e as facilidades do commer-
cio reclamam, em directo trato com as auto-
ridades; e, por outro lado, Se acha vivamente
impressionado com o que foi exposto ao Se-
nado e tanto pôde comprometter a responsa-
bilidade e os creditos dos importadores de
S. Paulo, além dos prejuízos consideraveis
que soffre com o systema alli instituide, do
qual se devem libertar, a todo transe, os im-
portadores de S. Paulo, alheios como são
a tão condemna,vel expediente sobre o qual
nenhum protesto foi até agora levantado.

A Associação Commereial de S. Paulo,
sem pretender julgar o caso que embaraça o
livre funceionamento da AINralega da Cap:til,
pois só !o governo cabe fazei-), não polo
todavia deixar de lastimar profundamente
que entre os grandes interesses do commer-
cio importador de S. Paulo e a boa vontade
do governo na execução das leis decretadas
pelos poderes competentes para o. serviço
aduaneiro de que se trata se interponham
embaraços de ordem toda privada, não im-
porta saber si de inconcusso direito e pelos
meios regulares, quando é sabido que a Al-
fandega de Santos, como todos os seus trapi-
ches, entrepostos e armazens alfandegados,
estão sujeitos aos regulamentos era vigor e
os serviços da Alfandeg,a desta Capital fora m
regulasneetados eus comprimento da lei
p, 149 A, de 20 de julho de 1893, o o decreto
n, 1.876, de 5 do novembro de 1891, declarou
o mole especial pelo (usai o Seu serviço de-
veria ser desempenhado.

Si o decreto n. 1.876, de 5 de novembro de
1894, viola privilegies e concessões de quem
quer que seja, si o dinito contractual foi
postergado, é surprehendente que só agora,no
momento em que 9 commerebe de S. Paulo
promove o despacho regular de suas merca-
dorias e a alfaMega vae executar suas fune-
ções, se levantem taes embaraços, que, é for-
çoso confessar, ate agora foram esquecidos on
não foi bem cosnprehendido o valer da Al-
fandega de s. pauto e a somma das vanta-
gens que se desprendem da praça de Santos
para escapar á responsabilidade mural e legal
que foi salientada no Senado ultimamente,

O como creio importador de S. Paulo, não
ha muito, provou ao governo como se lhe
cobrava nas dependehems da Alem l ega de
Santos armaz,enagem ia /evida, arbitraria-
mente, de dias feriados em que a alftridega
não dava expediente e os importadores se
viam privados de despachar suas merca-
dorias como os em pregadospregado n lo governo de dar
andamento ao expediente fiscal.

Attendida a eu i reclamação pelo Ministerio
da Fazenda, não foi cumprida nas dependen-
cias da Alflindega. de Santos Ia ordem do go-
verno e até hojn per lira o livro arbitrio e
com olle a contagem inibievida de dias feria.
,aos. conforme acaba de representar ao go-
vernt a propria Alfandega de Santos,

As taxas de t'mazeiiagens calculadas Sobre
os direitos ou' impostos addicionaes contra a
expressa disposição de lei, que a ordem do
Thesouro, de 23 de abril do 1893, já havia
mandado obedecer em to las. as alfandegas do
pala, foram cobradas em o anuo passado nos
armazeno allandegados de Santos até . a expe-
dição da ordem do Thesouro, de 14 de outu-
bro, sem que, entretanto, fosso o commercio
importador indernnisado do que do mais se
lhe exigia.

O decreto n. 9.979, do II de julho de 1888,
na clausula 1 2 , modificação 2", mandou con-
struir telheiros ou galpões para abrigo pro-
visorio das mercadorias durante as opera-
ções de carga e descarga, no porto de Santoe;
e, mais tarde, pelo decreto n. 74, do 21 de'
março de 189.1, clausula 3a , se garantiu 'o
abrigo provisorio, nos armazena alfandegadoe,
de taes mereadonias, ise»ntas das taxas de arma-
zenagem, quando retiradas dentro do prazo de
48 horas ; e, entretanto, se lhes cobra arma-
seu , gem pow 48 horas de estadia no littorát
nos dias em que ea alfandega não dá expe-
diente, isto é, não pode fazer conferir e en-
tregar as importações contra ordem expressa
do Ministerio da Fazenda, quando em todas
as outras alfandegas da Republica a estadia
livre A do trs dias ateis!

Não cabe aqui nos estreitos limites desta
representação salientar, fim por um, os vei-
xames e prejnizos de que tem sido victima o
commercio importador de 8. Paulo na Alfana,
dega de .SanSos e suas Uependencias, onde,
como se vê e è de notoriedade publica, não sé
obedecem ás ordens do governo, e a prova
está em que a Alfandega de S. Paulo não fine-
eiona porque as suas. mercadorias, que ala
desembarcaram, flenam sob a -especial pro-e
tecção do att. 15 to regulamento de 17 de
fevereiro de 18‘,S3, como se por ventura esse
acto do Po ler Executivo, estabelecido por
força do disposto na 20 parte do § 70 da lei de
13 de outubro do 1869, e clausula 80 do decreto
n. 9.979, de 12 do julho de 1888, possa dar a.
quem quer que seja o direito de annullar a
acção do governo e sacrificar os respeitavele
interesses e direitos do commereio importador.
de S. Paulo, Ana favor dn qual, e apôs uma
longa campanha no•parlarnento nacional, se,
creou a Alfandega desta Capital, que é hoje,
infelizmente para todos, objecto dessa guerra
que se move por todos os meios possiveis,
que a imprensa desta capital tanto tem dis-e,

cuti(1°oMO e.mercio importador de S. Paulo, Exm.'
Sr. Ministro da Fazenda, exerce um legitimo
direito quando. salientando os factos que o
opprimem, pede ao governo simplesmente que
se dê execução aos regulamentos e instrucções
de sua alfandega sob as g 'rendas que a todos
em geral foram ahi asseguradas.

O que não é licito, nem de direito, é que se
pretenda violeis tal-o ao despacho de suas mer-
cadorias em Santos, quando os interesses do
mercado principal, que ó 8, Paulo, toem uma
alfarrlega, legalmente crea 'a e apparelhada
para todos os serviços aduaneiros.

livre ao importador, como garantem as
leis em vigor, despachar parte ou toda a
sua mercadoria em Santos ou em S. Paulo e
jamais se lhe pôde obrigar de submetterse
a uma praça que tantos prejuizos lhe tem
causado e por ultimo vem u ser objecto de
eecandalo no. Sena,do Federal,

Do mesmo modo livre o transito, mediante
a simples diligencia fiscal que se pratica por
einpeceado da Alfandega de Santos na pro,
pria estação marítima de estrada de ferro,
em sem até do peoprio eoramerciante expe-
ditor e importador, os abaixo assignadoa
dispensam essa protecção que se lhes quer
apurar agora e ene não se coaduna com a,
falta do observancia das leis acima citadas,
violadas por um regulamento insubsistente.
como é o de 17 de fevereiro de 1893.

Confiados na justiça do governo, os abaixo
assignados pedem ao Exila. Sr. Ministro da'.
Fazenda que expeça suas ordens no sentido
de não contínuo, por mais tempo o coimes',
cio importador de S. Paulo sob a pressão dos
males que tanto o teem prejudicado, o que as
leis e decretos que regem o serviço adua-

• Ministerio da Fazenda
"N. •

1.4000MENTOS REFERIDOS NA EXPOSIÇÃO PELO
MINISTRO DA FAZENDA. AO PRESIDENTE DA_
REpoRDICA. RELATIVAMENTE Á ÁDFANDF.ox
DE s. PAULO E Á COMPANHIA Dons DE
SANTOS

illm. e Exm. Sr. Dr. Francisco de Paula
Rodrignes Alves, M. D. Ministro da Fazenda.

o corpo commercial de S. Paulo. privado
dos recursos que a Alfandega da Capital lhe
pôde proporcionar, vem perante V. Ex.
pedir prompta providencia no acutilo de sol-
ver a afflictiva situação em que se acha, e já
manifestada no telegramma que a directoria
da Associação Commercial dirigiu ao governo
em data de 17 do corrente.

E' o caso que, installada aauella repartição
a 15 de novembro proximo passado com
todos os recursos materiaes indispensaveis ao
seu perfeito funcelonamento, graças á bre],
vontade e patriotismo do governo estadual,
expedidas as instrucções indispensaveis a cada
ramo de seu serviço aqui, como no porto do
Santos e sobretudo regulado o transito ter-
rastre e devida fiscalisa.ção entre aquelle

• enlerepasto maritinao e a capital, foi annun-
ciado. por edital da airandega, o seu regular
funceionamento.

O COM PEIO portador de S. Paulo, con-
victo de que tornara-se uma realidade a sua
mais justa aspiração, que incontestaveis he-

•
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direitos e interesses do •ommercio importa-
dor tão violentamente postergados e tão ille-
galmente lesados, cominunicou em telegram-
mas dirigidos a V. Ex., ao Sr. ministro da
fazenda e ao Jornal do Co»zmercio, da Capi-
tal Federal, o protesto que se acabava do
levantar contra os alludidos regulamento e
instrucções.

Este conceituado orgão da imprensa brazi-
leira se dignou inserir, em uma das wirias
de sua edição de 22 do mez findo, o telegram-
ma que lhe dirigira esta associação, por
intermedio de seu presidente.

Tanto bastou para que o Sr. Cavalcanti,
pela imprensa da capital do estado, preoe-
cupando-se !Trais cem a sua pessoa do que
com os interesses de ordem elevada em dis-
cussão, viesse adulterar factos de todos co-
nhecidos e affirrnar que as medidas contra as
quaes se queixava o commercio foram intro-
duzidas no regulamento e instrucções da Al.
fandega de S.Paulo com o concurso e acquies-
cencia da Associação Cornmercial de Santos e
principalmente do seu presidente. (Appenso
n. 2.),

Este não tardou em responder categori-
camente o formalmente, historiando com
franqueza e sinceridade tudo o que se havia
passado por occa.sião das duas visitas que a
esta cidade fez o director das Rendas Publi-
cas ; e os demais membros da directoria
desta associação não hesitaria em subscrever,
sena resalva, a exposição veridica e irrefuta-
vel do,seu presidente. (Apearas° n. 3.)

O Sr. Cavalcanti, aturdido com esta re-
sposta, contra a qual nenhum só argumento
convincente podia adduzir, arrametteu-se
contra o corpo cornmarcial da praça do S tra-
tos, cobrindo-o do baldões e doestos, como
V. Ex. verá do appenso n. 4, e, o que é mais.
com o intento de desviar de si a responsabi-
lidade directa do que escreveea, não hesitas
ernemprestax aleivosamente ao haarado Sena-
dor Ramiro Barcellos conceitos que este repre-
sentante da Nação jamais aventou nos nota.
veis discursos que proferiu em 14 o 21 de de-
zembro do anno findo, no Senado Federal.

Longo de ultrajar ao commereio da praça
de Santos este digno brazileiro defendeu-a
dos abusos escandalosos de que tem sido vi-
ctima por parte das despachantes e empre-
gados aduaneiros, o ainda fez mais, chamou
a attenção de quem de direito para o frau-.
dulento desvio das rendas federaes.

O Sr. Cavalcanti, que é o director das Ren-
das Publicas do Thessuro Federal, cujo as-
sencial dever é a inspecção e fiscalisaçãa
arrecadação o administração das rendas ge-
raes, até o presente momento nenhiam passo
deu, nenhuma Kigencia promoveu para a
punição dos culpados que a imprensa nomeou
e que o Sr. Ramiro Rara . 11os denunciou da
tribuna do Senado ! Estes culpados, pelas
noss IS leis fiscaes, se acham sob a acção ad-
ininiátrativa, daquelle funaelanario, e é este
quem, não tendo sabido cumprir os seus de-
veres, vem injuriar o commereio desta praça
fazendo deste cum plica nos desvios das ren-
das da Alfasniega, do Santos, sem se lembrar
de que o art. 82 da Constituição Federal con-
sidera a elle proprio com) o grande respona
vel par aquelles abtasoa e frau 12s, praticad
pelas seus subalternos,

Quem conbeco a praça de S antes, quem
tem assist r de ao seu desenvolvimento pro-
gressivo, poderá °Atestar que o cominarei°,
digno deste no:ne, sempre foi Q maior aursi-
lia'r 'que os palores publicas tiveram n t ar-
recadação das rendas fiscaes ; innumeras va-
ses, Por intermedio desta, asesciação, desper-
tou, a attenção do governo para os abusos e
fraudes que na Alfandega de Santos se tor-
naram Celebres, sempre considerou e deu
prestig i o aos chefes desta repartição que sç
mostravam na altura do QIN°.

Vindo por duas vezes a Santos, em com-
missão de Ministro da Fazenda, o Sr. Cavai-
Canti teve occasião de se approximar dos di-
rectoresidesta associação e de outros sacies,
representantes de cenceituadas firmas e a
enes mostrou-se muito interessado em man-
ter';os diroito.,e iberdlytes (lesta praça, per-
feitamente conelliavels com ea, esabelecis
mento da Alfandega de S. Paulo.

Insinuou-se dest'arte no espirito de todos,
os quaes não lhe regatearam as mais francas
manifestações do sympathia e consideração.
Actualmente é este o unico argumento de-
cente com que aquilo funccionario pretende
abafar as reclamações e queixas do comlner-
cio, vexado pelos seus regulamentos o in-
struções, o que leva ao espirito dos directo-
res desta associação a convicção de que o Sr.
Cavalcanti só vem u a. Santos conquistar elogios
pessoaes, para mais tarde fazer dedos arma
de combate contra os que com tanta genero-
sidade o cavalheirismo os haviam prediga-
Usado, como si taes elogios pudessem ter a.
força de justificar todo o seu fututo procedi-
mento.

Da gare tem sido exposto até hoje , vê
V. Ex. quanto o Sr. director das Rendas
Publicas se divorciou das instruções que re-
cebeu do Ministcrio da Fazenda, em data de
28 de outubro de 1895, quando foi encarre-
gado da installação da Alfandega do S. Paulo.
A invasão da attribuição que a Constituição
Federal conferiu ao Presidente da Republica,
—manifestada nas instruções de 15 de novem-
bro e 10 de dezembro de 1895; Á. transgressão
de principies funda.mentaes do regimen -fe-
derativo consagrados na Lei Fundamental,—
demonstrada com a restrieção da liberdade de
t sansite das mercadorias que já tenham
pago imposto de importação ; a ciza,nia que
tem procurado plantar entre esta praça e a,
de S. Paulo ; as injurias irrogadas ao ema:i-
manai° de Santos, cujas honrosas tradições
ninguem talvez conheça melhor que V. Ex.;
—são fades que revelam a impo.ssibilidade
em que se acha o Sr. Cavalcanti de desem-
penhar com a precisa isenção de animo, com

necessaria curou inspecção o devida compos-
tura, a importante commissão que lhe confiou
o Ministerio daFazenda.

A Associação Commereial de Santos não
hesita em acrelitar que desta verdade se con-
vencerá V, Ex

Quando ern 1892 appareceu na Camara deis
—

Deputados o projecto da Alfandega de São
Paulo, a Asaaciação Commercial de Santos
teve ensejo de se manifestar, em documento
abundantemente divulgado, contra esta crea--
ção, suggerida como reinadio para a cr iaa de
transporte, então t10 seu auge.

Desci) que; porém, os poderes constitsscio-
naes da Republica, resolveram em alia sabe.
dona dotar a cidade de Nulo com uma
alfandega, desta ass aciação não j:‘em partido
o menor obstaculo á. sua execuçãs,), como
se tem procurado incutir no espirite' pu-
blico.

A praça de Santos, era virtude sie suas
condições especialissimas, 'não perdera em	 -
cousa nenhuma com a creação (Ias !tlfan - 40~
g:3,s seccas, quer na capital do estalo, quer
ein outras legares do interior, onde de futuro
se estabeleçam. Que esta associação nunca
procurou einbaraçar o serviço aduaneiro da
capital, se prova com o acolhimento que
dispensou ao direetor das Rendas Publicas,
quando em, 1894 veiu a esta cidade colher
informações o, na sua expressão, conciliar

O gsti, pm,é,n,
os direitos do oommercio com os interesses
fiscae 

ella não vide tolerar é que,
para se fazer funccionar a Alfandega de
S. Paulo, se carecem os direitos que o com-
mordo sempre gosou, que se restrinja a ga-
rant'a,que a • Constituição Federal consagrou,'
do livre transito das mercadorias que já te-
nham pago o imposto de irripartação na Al-
fandega de Santos ; o que não pôde passar
sem o seu mais energico protesto é o estado
de sitio fiscal com que.se procura comprimir
a praça de Santos.

O commercio da Capital Federal, não ob-
stante ser esta ligada, á capital do S. Paulo
por uma via -ferroa, não está sujeito a Caos
vexames; as mercadorias que já tenham pago
imposto de importação, na alfansiega daquela
capital 13010111 livremente transitar pela Es-
trada de Ferro Central do Irsa,z11, com des-
tina a S. Praule ou NO interior do estado,
se» s'n laNALaparbs da policia fiscal. Crea-se
assim 1.1111.1, situação excepcional Q odiosa.
•

•
neiro no porto de Santos sejam executados
com a devida fidelidade e respeitado tambem
quanto foi estabelecido na clausula 5 1 do
decreto já referido de 12 de julho de 1888, o
que a clausula 3° do decreto n. 10.227, de 30
de julho de 1889, garantiu não ser alterada,
mas que o decreto de 5 do outubro de 1892
substituiu pelo regimen dos armazens
Alfandega de Santos, do mesma modo que
seja cumprido quanto dispõe o regulamento
da Alfandega desta Capital em bem de seus
serviços.

Assim
E. Justiça.

S. Paulo, sala da assembléa geral da
Associação Commercial, 20 de janeiro de
1896.— Por deliberàção da assernbléa, a
directoria : António Proast Rodovallzo, pre-
sidente.—A. de LaUrda Franco, vice-presi-
dente.—Tosd Duarte Rodrigues, 1° secretario.
—Alexandre Siciliano, 2 , secretario. —Victo-
rino Gonçalves Canzillo, ithesoureiro.—Victor
Nothmann, inspectier de mez.

Associação CommOrcial de Santos—Sala das
sessões, 4 de fevere i ro de I893—Exmo. Sr.
Presidente da Republica.

.A Associação Commereial do Santos, por
sua directoria abaixo assignada, em dafesa
dos direitos e interesses desta praça, dirige-
se a V. Ex., cujaattençã,o solicita para o que
passa a expor.

O decrtto n. 1.876, de 5 de novembro de
1891. que deu regulamento para os serviços
da Alfande,ga da cidade de S. Paulo, arearia
pela lei n. 14Q, A, (1e20 de julho de 1893, nos
arts. 37 a 40 prescreve que as mercadorias
do produção estmngeira,•embora j d es pa-
Ciladas para emisumo na Alfandega de Santos,
ou em outra, qualquer do pa.iz e navegadas
com carta ale guirT, não possam ser encami-
nhadas para S. Paulo, tendo livra transito,
.sem que sej lin acompanhadas de guias visa-
das ou authenticadas pela policia aduaneira.

Ultimamente,ao ser executada a lei n .149 A,
o Sr Luiz Rodo! pico Cavalcanti Albuquerque,
director das Rendas Parblicas do Thesouro Fe-
deral. encarregs(10 pelo Ministerio da Fazenda
da installação d Alfandega ele S. Paulo, ex-
pediu duas series de instrucções, uma datada
de 15 de novemoro de 1895, sob o titulo —
Instrucções espectaes para o serviço externo
da Alfandega d3 S. Paulo, e outra de
10 de dezembro do mesmo armo, sob o
titulo—lastrucariP s sobre o serviço de descarga
no porto de Santos e o encaminhamento das
mercadorias para a Alfandega de S. Paulo e
nellas foram ampliadas, á discreção, muitas
disposições do decreto n. 1.876, notando-se
especialmente a paste em que impoz tamboril
a exigencla, das guias para o livre transito
daquellas mercadorias cana destino ao interbr
do estado, quando o decreto regulamentar só
fala das que forem encaminhadas para
S. Paulo.

O commereio de Santos, sentindo-se vexado
com esta medida, que incontestavelmente re-
stringe a liberdade direitos que até bojo go-
sava, solicitou a intervenção desta associação
perante os poderes publiços, no sentido de ser
modificada aquella parte do regulamento, e
com maioria de razão nullifiradas as instrua-
pões expedidas pelo Sr. Cavalcanti,

A Associação Commercial de Santos, tendo
estudado com a rnaxima solicitude a queixa
do commercio importador, o reçonbecendo a
justiça. el a reclamação e á incanstituciona-
lidado da exigencia imposta peto decreto re-
gulamentar n. 1,876, medida, esta ainda arra. -
Pilada pelo Sr Cavalcanti, o qual com ousa-
do excesso de poderes arrogou a st a attri•
buição que o art. 48 ri. 1 da Constituição
Federal deu privativamente ao Presidente da
Republica, — dirigiu ao Sr. Ministro da Fa,-
zenda,em 21 do;mez de janeiro findo, a repre-
sentação, que se junta par cópia em appenso
sob n, 1, açor-apanhada da alludida recla'sa-
ção assIgnada por conbeeidas e respeitaveis
firmas muitas das quaes, é faets digno de
prender a a,ttenção de V. Ex., são tambem
estabelecidasern S. Paulo.

.Logo que esta associação reselveu defender,
por deliberação de sua assembléa geral, os

•
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para a praça de Santos, quando nas mosmas
condições se acha a praça da Capital Fe,
deral 1

Accresce que a medida restrictiva imposta
no regulamento e instrucções para o servie
da. Alfandega de S. Paulo nem ao menos traz
resultado pratico á fiscalisação das rendas
publicas, como verificará o espirito menos
perspicaz com a leitura do decreto n. 1.87d
e alluSlidas instrucções.

Na defesa dos direitos e interesses do com-
movelo de Santos, esta associação não precisa
solicitar dos poderes publicas o menor favor
reclama tão sdmentea fiel execuçl'ao Ga Consti-
tuição Federal de 24 de fevereiro, que V.Ex.
prometteu cumprir e manter com perfeita
lealdade; pede unicamente para que se ,da-
rantam ao commercio de Santos os direitos
que até hoje gosou e que foram violenta-
mente postergados.

--
Exm. Sr. Presidente da Republica — Ha-

milton, cujos notaveis escriptos no Fedei.d:st,
V. Ex. não desconhece, traçou estas memo-
ra-veis palanas dtignas de meditação: «A pro-
speridade do commercio é actualmente consi-
derada, por todos os estadistas illustrades,
como a mais preciosa e mais fecunda origem
da riqueza das nações; e é por isto que
todos /Ales teem feito do commercio o prin-
cipal objecto dos seus cuidados politicos».

Infelizmente, pesa a esta associação dizer,
mas tem censciencia de que emitte uma ver-
dade,— o que se passa actualments na Repu-
blica, com relação ao conunercio. é desani-
mador ; elle não tem dos poderes publiços
menor protecção, as suas mais justas recla-
mações, em regra, são desprezadas e cada vez
Trais se restringe a somma de liberdades de
que gosava.

O commereio de Santos confia ainda em
V. Ex., para quem recorre, tomando a liber-
dade de pedir que se digne estudar com a
maxima attenção e solicitude o objecto desta
representação, pois está certo de que, si a Con-
stituição Federal é uma verdade, si o direito
é instituido para ser realisado, si a justiça
tem um explendor que não se empana. V.Ex,
não pede deixar de attendel-o.

E quando a voz deste corninercio legitimo
e lwrsto, que até hoje tem vivido e prospe-
rado-na confiança da boa execução das leis,
não•seja ouvida, o que não é de esperar, res-
tar-lhe-lia um motivo de justa satisfação:—
soube protesear,„por intermedio desta asso-
ciação, contra a transgressão de principias
sufifragado: pela Constituição da Republica
em *beneficio de sua liberdade, e soube re-
pellir as injurias que lhe assacou um funecie-
nario federal de confiança do Sr. Ministro da

_ Fazenda. •	 •
111`.A. ASSbei‘ção Com mercial de Santos sd vos

pede—Jgstiça.

Ernesto C. Gomes da firma Gomes &
Comp., successores de Prates & Filho, pre-
sidente da associação. —Antonio Carlos da
Silva Telles, da firma Telles, Netto &
vice-presidente da associação.—A. Wildberger,
da firma Augusto Leuba & Comp., secre-
tario interino.—Greess Bormann, da firma
A. Trom mel & Comp. , thesoureiro —Frit z
Christ, da firma Theodor Wille & Comp., di-
rector.—Dovid Ell:s, da firma Holsvartby
Eilis & Comp., director.—T. Holden Ford, da
firma E. Johnston & Gonn e director.— C. U.
Walker, gerente de Arbuckle Brothers, di-
rector.

S, Paulo, 4 de fevereiro de 1896.
Ilrm. e Exm. Sr. ministro da Fazenda—A

Associação Commercial de Santos, no incluso
officio, encaminha para V. Ex. a represen-
tação de firmas cóminerciaes dessa praça, em
a qual pedem ao Governo—e,aa providencias
necessarlas no sentido de nullificar-se a ex-
igencia illegal, odiosa e injusta imposta pslo
tart. 37 do regulamento especial para o ser-
viço de importação, descarga e trafegar/lente
das mercadorias no porto de Santos e Mais
tarde refundido e ampliado nas instrucções
especiaes publicadas pelo director das Rendas
Publicas.»

•

Antes de tudo, deh apreciarei a competencia
da Assoc'esIo Commerciid da pema de Santos
pua intsrvir no assumpto do que se tis, e
o valor do, interesses que lhe cumpre &fen-
der em reis es ao conmercio importador dl
S. Paulo e sus sete iças de sua Allandega, re-
gulado úr aquiete regulamento e instruo-

Como é sabido, eautos representa una
simples entreposto hiarithno no estado ae
S. Paulo, tão reduzida é a ene, população,
consti—o e proluee'm, e caule existia até 15
de novemi co ultimo a Italica alfandega de que
displeiha essa grande circumscripção do paiz
para os seus serviços de ine- neação e expor-
tação que se prendem ás or cações commer-
clae.s que lhe são inherentes

As vicissitudes por que. passou o commercio
de S. Paulo naquella praça chegaram a con-
stituir verdadeira calamidasl e, que a historia
de hontem registrou e ainda perdura na
eonsciencia publica e vem de ser rememorado
no Senador le ,zileiro pelo representante da
nação Sr. Remiro Barsellos, com as ceves
mais vivas que e pede desejaiee sob o apreço
dos mais duros conceitos que é dado pro-
ferir.

Ate agora a Associação Commercial do
Santas nenhum n signal de proteste proferiu
em bsm dos credites de sua praça, de sorte
que eia não sei que interesse se procura de-
fender no offielo incluso, pois como se vê do

do Cong esso de 24 de dezembro ultinV,
. se é ju a cendemnscãe de todas as

pr ticas ten sys ema alli insti n.ido, nos ope-
ra.

'
 3es mersantis que entretin. sm com o com-

teeecio importador e pra lactar do esta as in-
tea o, em e 'as relações aduaneiras, na mais
plena e a:Jsoluta confiança e impunidade
tamboril !

Os conceiti)s proferidas pelo illustre sena-
dor são robustecides pelas documentos que
fez publicar, para qUe a verlade dos factos se
impuzesse alm'a eas menos credulos.

Por minha vez, Exm. Sr. ministro da fa-
zenda, pezaeme, cerne brazileiro, ter, em
cumprimento do dever d meu cargo, de de-
clarar a V. Ex. que equelle dise digno
senador rio-grandense, os ele,aentos le 'que
se serviu, não come aem nma desama
bradara da epopée, d. sse passado, tão longe
estão da realidade dos factos que surte-
deram.

Documentos de mais alto valor eu tenho
em mãos, apurados no archivo da Alrani.t,:,,gn„
uns e outsos exhibi 'os pelas victimas
praça de Santos, que fazem pasmar e com-
preherider perfeitamente a somme dos evo-
juizos causados ao conlinercio ituporta,'oe de
S. Paulo polias seus agentes commissarics
repasentantes, que são Lambem firmas com-
Mereiaee de Sentes, os cumes justificam, sena
duvida, a canção da Alfande,ga de S. Paulo
o poem em suspeita a sinceridade desta re-
presentação.

--
A Associação Conunercial 4 1 e Santos, apre-

ciando a representação de seus cmisteees, diz
que:

eEin virtude do regulamento (de
lo outubro de 1894) e instrucções (de
10 de dezembro ultimo),as merca. 'orlas

•de proaucção estrangeira e já meio-
nalisades, por terem sido desemie m-
odas dos impostos fiecaea naelfan'leea
de Sntos, não podem ser encaeuinlid-
das •:ara o interior sem que sejam
reoreasnhadas de cartas de guia (,)ai iie
reina ,s substitutivas expedidas pela
Alfandega do Santos: 1 docamei +os estes
s. tge;-to cc demorados tramites.»

• De feito, desde que pela lei n 149 .A.
de 20 do julho 1893, se cr 2011 a Alfandega
de S. Paulo, duas essees flue , es foram es-
tabelecidas no Estado, uma pertencente á Al-
fsaidegs de Santos, outra á alfandeaa da ca-
pital, do mesmo modo que se observa com
refbrencia ás outras alam -,geas e mesas de
rendas, quanto it aamiOstr •-) aduaneira e
aos diStrictaps, comarrtas, o tnicipios, eto
etc., na administração interna ou estadual,

•
afim de que a,s jurisdieções possam ser e.xer-
calas no justo termo da lei e do d i reito com
vantagem para a cor eetivi dado.

Dald vem o preceito do art. 37 do regula-
mento impugarado Ieda Associação Cotam-ter-
ceis, de harmonia eoin o dea arts. 63 e 742 do
regulamento de 19 de setembro do 1860, de-
creto 11. 8912, do 24 de março de 1893.

No regime') de unia só alfandega no esta 'o
de S. Paulo, é face de compreheader-se-, unia
vez deepachada a inereaduria estrangeira na
Aleandega de Santos, ou mesmo contraban-
doada nesse porto, era livre a intreeueeão
legal ou clandesiina no interior, do E4ado.

Que o contrabando era e é exercitado .ahi
nenhuma duvida resta, tal o numero de pro-
cessos instaurados„juagados e em andamento
no alfandega, maritima, cuja estatistica é a
mais avultada que a directoria das Rendas
Publicas conhece.

Esse preceito do art. 37 não é uma novi-
dade ; vem de reasseta época entre nós e Se
observa bambem em divçieses paizes no ser-
viço fiscal.

Para não sacrificar o tempa de que dispo-
nho, e no momento actual, me é por demais
escasso, eu começarei por pedir a attenção
V. Ex, para o disposto no art. 628, a 2 do
regulamento n. 2047 de 19 de setembro de
1860, que assina dispie:

e As mercadorias estrangeiras já
despaclia ,las para consumo stieVerál0 ser

acompanhadas de guia. authenticada
pela cominteate repartição fiscal do
porto de sua procedencia.»

O art. 620 accrescenta:
e A faltas de gtQ. que exige ts a 2,1

do artigo antecedente dará 'togar á
screeps ee de direitos de consumo, cor o
si a .mercudoria foàse imPortada di 'e-
ela mente de porto estrangeiro.

As formulas +leste despacho livre estão con-
signadas no peragra,eho unico desse artigo e,
é nos mesmos termos que se recuei- para o
despacho de exportação doe generos livres de
direitas, etc., etc.

•
Por ultimo, diz o art. 6:

e As mercadorias estrangeiras trans-
portadas do uns para outros portos da
mesmo provinda ficam sujeitas, onde
houver alfandegas ou mesas de rendas,
ao mesmo despacho e formalidades ex-
i g idas pio art. 628, e 3" (que rege a
respectiva conferencia, etc., ete).»

Que é este o regamen observado na Alfaxa-
dega de Santos se verifica de toda a legis-
lação em vigor.

O decreto n. 3.217, de 31 de dezembro de
1863, no ar t , 33, pera,graphounico, referente
a tal serviço, manteve os preceitos já trens-
criptos ; e o regulamento annesse ao decreto
n. 0.27e, de 2 de agosto de 1876, no art. 144,
segundo membro, garanliu a acção fiscal das
mesas de rendas quanto ao despacho das
mercadorias estrangeiras que já tenham pago
os direitos de consumo, entre as zonas fiseaes
pau-tinto.

A Coneolulação das Leis das Alfandegas de
25 de abril de 1885, no art. 590, quando
trata das mercadorias estrangeiras já despa-
chadas para consumo, no trafego da cabo-
t-esein, entre portos ou localidades da mesma
provincia mele houver alfamlega ou mesas
do rendas, mantem no a, 3" todos os preceitos
e regras. F.11111i,las.

A circular u. 7, de. O de abril de 1887, de-
clarou que

a A carta ile guia ou a nota do des-
pacho que acompanhar as mercadarias
á que se refere o art. 590 da Conso-
lidação das Leis das Alfandegas, deve
conter todas os esp:iciflaci5es exigidas
paro o dspacho de consumo.)

A Isgisla,ção na ederna traladou tudo gualdo
vem de ar transeript), e V. Ex. vorificara
(to caotulo 7' da Consolidação daedLeis das
Alfandeg,as de 1894 (arts. 500 até 571).

Dir-se-ha que quanto eu venho de ex-
pender se refere:

Lo Ao commercio e navegação maritima o
fluvial, entre portos alfandegados ou habi-
litados ;
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as guias terrestres saram' suppridas pelas
notas authenticadas por qualquer autoridade
do mesmo logar.

A 'legislação moderna, em o art. 147 a 10
dallova Consolidação das Leis das A Ifandegas ,
quando trata das mercadorias por via terres-
tre para o jr tenor do estado do Rio Grande
do Sul, onde se faz o transporte por aquelle
modo, . entre diversas zonas fiseaes, impõe a
obrigaafto das guias ás mercadorias já despa-'
chadas para consumo, sendo que, corno é
sabido, não se exerce alli simplesmente o
'cominarei° de fronteira e o internacional,
mas o de diferentes regiões do Estado ; por-
tanto, as guias ou relações substitutivas de
que trata O art. 37 do Regulamento da Alfan-
dega de S. Paulo não são invenção moderna,
mas mera appli ;ação de um preceito legal em
identico serviço do transito tercestre entre
zonas fiscaes de duas alfa,ndegas, como são as
de Santos e de	 Paulo.

Essas ghias u relações na. estao sit•ei
a demorados tramites, como allega a Assacia-
ção Commeroial, nenhuma duvida ha, e
prova tem V. Ex. no exemplar junto, o qual,
como se vê, é identico ao que se organisa
em Santos, em S. Paulo, no Rio e em toda a
parte, finalmente, para os embarques na
estrada de ferro.

Seu processo aduaneiro, conforme dispõe o
Regulamento e Instrucções, consiste na sua
exhibição ao empregado fiscal destacado na
propria estação da estrada defesso em Santos,
ahi mesmo onde se vão despachar ou anca-
alinhar as mercadorias ou volumes de que se
trata.

Medida de especial garantia e conveniencia,
para o proprio comm3rciante expeditor é a
dessa guia ou relação, pois evita que, denun-
ciada ou mesmo e uspeitada como clandestina
a remessa ou partida de mercadorias para o
interior, a Alla. dega de S. Paulo as apprea
belida, conforme a legislação em vigor e o
disposto nos arts. 38 e 39 do Regulamento de
5 de outubro.

Devo dizer a V.Ex., tratando-se de intro-
ducção da mercadorias estrangeiras, já des-
pachadas para consuino embora, no mercado
interior de S. Paulo, que está sujeito á zona
fiscal de outra alfandega, era de rigor exigir-
se despacho completo, como s- pratica no
commercio de cabotagenfluvial OU maritimo,
em toda parte do paiz e sobre que ainda nins
guem se lembrou até hoje de protestar ou
reputar inconstitucional.

Annullar de urna vez toda a legislação fiscal
que rege o serviço de que se trata, por sup-
poatas conveniencias privadas e liberdade da
praça de Santos com o interior do estado de
S. Paulo, seria abrir uma excepção que se
não justifica em face desses innumeros pro-
cessos de contrabando de que se oceupa con-
stantemente a alfandega daquella cidade e, o
que é mais, estabelecer-se-hia uma desigual-
dade que a Canstituição Federal, no art. 80,
prohibe ; pois admittida essa exaapção para
as, mercadorias de procedencia estrangeira
já despachadas, que sahem de Santos para o
interior da zona fiscal de S. Paulo, nada
justificaria exigir-se o cumprimenta da legis-
lação aduaneira para as mercadorias que
dessa mesma praça são enviadas para 'guapa,
S. Sebastião, Ubatuba, etc., no regamen do
commercio de cabotagem.

Os outros estados, por sua vez, reclama-
riam o com incontestavel direito a obser-
vancia do preceito constitucional do art. 8'
no trafico do seu commerciointerior,sem que
pudesse servir de pretexto para sua recusa
a circumstaucia de ser, aqui era S. Paulo,
fito por via . terrestre o transporte e ahi
algures per • ia fluvial.

As praças do Rio Grande do Sul, onde o
comrnercio interior é considerava' e oarans-
porte é terrestre e fluvial, não menos seguro
fundansen to tinham para identica reclamação,
a exemplo do que _a praça de Santos conse-
guisse, e assim outros estados limitrophes ou
não de paizet

A natureza de transporto Mato dis.viatua a
do cominarei° de longo curso ou externo, dei,

cabotagem, maritima, ou fluvial, terrestre cai
interior; as regras fiscaes são as mesmas como
identicos os seus privilegies e garantias. •

Portanto, nem. Sr. ministro, nenhum'
fundamento tem quanto allega a Associação
Commerclal de Santos referentes áquellaa
disposições do Regulamento e Instrucções da
Alfandega de S. Paulo, e é pura pliantasia
sua —o plano occulto de se prejvlicar a praça
de Santos, areando dificuldades que estorvam
a celeridade e a liberdade de transito das
mercadorias, condlçao essencial para a prospe-
ridade commercial — conformo acaba de ser
demonstrado.

--
A Associação Curnmereial de Santos pediu

permissão a V. Ex. para manifestar o seta
espanto

a ao ver em execução o Regulamentei
e Instrucções para o serviço da Alfan-
dega de S. Paulo, publicados por
autoridais manifestamente incompe-
tente e nos titules se alteraram as Leis
e Regulamentos emanados dos poderes
constitucionaes. •

Ora, o Regulamento da Alfandega dei
S. Paulo do 5 de outubro do 1894, assignado
pelo ex-ministro da fazenda Dr. Cassiano do
Nascimento, foi: mandado executar por de--;
ereto n. 1870, de 5 de novembro do mesmo
anuo, assignado paio Vice-Presidente da Rea
publico e referendado por aquelle ministro e
publicado no Diario Official de 9 desse inezs
n. 302.	 .

As instrucções de 10 de dezembro de 1895,,
que regem os detalhes daquelle especial ser-
viço, foram expedidas pelo director das Ren-
das Publicas, de inteira conformidade com a
autorisação que lho foi conferida por acto de
V. Ex., tombem ministro da fazenda, de 2S •
de outubro desse anno, publicada no Diariá
O ffigial de 2 de novembro seguinte.

Estes regulamentos e instrucções são proa'
cedidos de estudos ou exposições que analy-
sam não só as condições do serviço, inteira-
mente novo no paz, tal é o de que se trata,'
como a adaptação de toda a legislação adua-,
neira á sua boa execução.

Assim, pais, Exin. Sr. ministro, longe da."
quelles actos apresentarem uni ousado excesso
de limites das funcções de quem os ttiOgna;
corno diz a Associação Commercial de Santos,
são alies inconcussa prova de obediencit. por
parte do governo ao art. 48,c. 1, sia, Consti-
tuição Feriara" ahi citada pela mesma Asso-
ciação Commercial de Santos, rase me parece
nada conhece das Ieis,regulamentos 8 ineitruc-
ções e, dali seu espanto e a aleivosia por elle
proferida, carne lambem a conclusão de que
o alludido Regulamento e hastruin:ões incorrema
nesse vicio cie origem, que lhes tira tojo o• • —juridico e força legal.

Lidos pela Associação CommerciardeSantoà.
ao menos os tex"ais dos referidos_ decreto,'
regulamento e acto de V. Ex. de 28 de
outubro, é respeitadas as assigriaturas, estott
certo de que se submettera ao valor juridica
e força legal, que regem os serviços,da Alfan-
dega de S. Paulo e lhe cumpre observar.

Uma vez annullado o espanto da Associação'
Commercial de Santos e dos que toem repotdo
por ala algures aquella aleivosia, facil é dea
monstrar que nenhuma disposição da Alfan-
dega de S. Paulo viola a Constituição Fe-
deral e, principalmente, o preceito do art.80s
que assim diz

a E' vedado ao Governo Federal arear, cret
qualquer modo, distincções e preferencias erra
favor dos portos de uns contra os de outroS
Estados ».

O art. 37 do regulamento da Alfancliíga
S. Paulo, prescrevendo a obrigatoriedade daa
cartas de guias primitivas ou relações sub-
stitutivas para a sahida - do porto ou praça cie
Santos de mercadorias de origem estrangeiras
já despachadas para consumo, destinadas aia
interior da zona fiscal da Alfandega de São,
Paulo, obedece a toda a legieào.ção em vigor,.
que já ficou transcriptam a que está obrigado
o commercio de cabotagem; interno, marf-
timo,ffluvial ou terrestre em todos os Estados
da Republica. Não areou, pois, distincão
prefarencia em favae da Alfandeara de São
Paulo, nem por igual iinPoz onus algum aq

2.° Que trata-se da. expedição ou livre
transito de mercadorias para o interior do
estado de S. Paulo e localidades diversas,
onde não ha estações fiscaes e o transito ou
transporte é terrestre.	 • '

A isso obtemperarei
• Nos casos cai qae a exportação ou remessa
de mercadorias de origem eatraugeira., já,
despachadas, se faz de urna praça aduaneira
para localidades do interior onde não ha re-
partições fiscaes, é iinprescindivel que, na re-
partição fiscal dessa praça expeditora, se
obtenha guia de embarque ou sabida, tal qual
dispas o art. 569 da nova consolidação,nestes
termos

a Do despacho de exportação de
mercadorias naaionaes ou estrangeiras,
j á despachadas para consumo.serao dis-
penaacias as • embarcações brazileiras
quando as transportarem para portos
nao a Ife.ndegados.

Na reaartiçao Cscal do porto de onde
sattirem as ethbarcações se dará aos cár-
regadores una simples guia de em-
bcurquc, 4com a qual possa levar o ge-
nero para bordo, assignada, pelo chefe
da mesma repartição ou pelo empre-
gado por elle autorizado.»

O pargrapho unico desse artigo dispõe
que do mesmo modo se procederá com rela-
ção és embarcações estrangeiras quando
transporto-riem generos estrangeiros.já despa-
chados para consumo, para portos maritimos
OU do interior, onda não houver alfan legas
ou ',ilesas de rendas alfandegadas.

Mil temos,' pois. a obrigatoriedade fiscal
imposta nas praças expeditoras'ás mercado-
rias de producçãa estranglaira já despachadas
para consumos quando se as remette para
onde- quer ano sela, zona fiscal diferente ou
não do mesmo Estado, ou para outro qual-
quer,

Estas disposições são as mesmas da legis-
Lição antiga já cif-miadas e do decreto n. 5585,
do 17 de abril de 1874 o até hoje não foram
alteradas ou revogados.

As regas e -preceitos que a legislação
aduaneira do •It•azil proscreve ao serviço
maritlmo e fluvial são extensivas ao serviço
terrastre.

Assim, pois, o regulamento de 5 de outubro
de 1894 o instrucçees de 10 de dezembro ul-
timo, que regem o ser viço da Alfandega de
S. Paulo, não ins entaram cousa alga-na que
violasse a legislação em vigor antiga e mo-
derna, sobre o transito terrestre das merca-
dorias já despachadas, e nada justifica a
reclamação da Assoe'ação Commercial de San-
tos com que encaminhou a representaçao dos
seus consocios, respeitaveis firmas conuner-
claes dessa praça, infelizmente tão malsinada
no Senado Br ,zileiro, em sessão do 24 de de-
zembro ultimo.

Deixando de lado o a.ntiq.aario regulamento
das Alfandegas de 22 de Junho de 1836, eu
partirêi do decreto n. 2.486, de 29 de setem-
bro da 1859, que prescreveu regras fiscaes
transito terrestre no paiz.

Este decreto, regulando o cominarei°, na-
ves:ação interior ou fluvial e o transito ter-
restre de prediletos nacionaes e mercadorias
estrangeiras, instituiu o regimen das guias
expedidas nas estações fiscaes, no transporte
ou conducção das more donas dentro das
zonas ou ci reli inseri pções j u risdiccionaes, ou
entre estas e as fronteiras, pira salvaguar-
dar as carretas ou quaeesuer outros vehi-
culos e animas da transporte que transita-
rem C0m generos nacionaes sujeitos a direi-
tos, ou com mercadorias estrangeiras pelas
estradas, caminhos, etc., etc:, destinados ás
fronteiras do Rio Grande de Sul e suas
proximidades e procedentes de diferentes lo-
gares da provincia.

Os caracteristicos desses guia.s,suas fórmu-
las processimes nas repartições expeditoras,
são semelhantes aos do serviço rnaritlino flu-
vial de cabotagem, conformo os molelos que
se acham anneXos ás instrueções do 23 de
fevereiro de 1800.

Nas cá:aos em que não houvesse estação
fiscal no legai' de procedendo, dos vehiculos,

a
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despacho ou expedição de meecadorias a ella
destinadas, ou ao menor do Estado ; ao con-
trario, garantiu a sua remessa e encaminha•
mento com as proprias cartas de guia de pie-
cedencia, ou relação substitutiva, sendo que,
no alto deste documento está cmsignada a
seguinte declaração aduaneira

e Tem livre transito. Porto Fiscal da Al-
fandega de Santos, em 	  de 	  de
189... etc. s>

Devo acrescentar

Para maior facilidade do serviço,determinel
Alfandega de Santos que, no caso de serem

despachados nos progrios armazena alfande-
gados e alii baldeadas nos vagões que se (les-
tinam ao intevior do Estado, e aproveitam as
as vantagens da locomoção ou transporte,
aquellas guias ou relações seriam visadas ahi
Mesmo, nesse acto, pelo conferente que desse
a sahida ou guardas fisca-s que assistissem e
fizessem a entrega dos volumes ; nada, pois,
mais summa,rio, facil e conveniente aos ia-.
teresses fiscaes do commercio expeditor da
praça de Santos. •

A- nossa lei fundamental, como diz a Asso-
0.040 Commercial, garante o livre commercio
de cabotagem de mercadorias estrangeiras que
tenham pago o imposto de importa0o (art. 7o
§20): portanto, ficou garantido o livre transito
delias.

Antes de tudo, convém attender a que não
se trata no regulamento da Alfandega, do
S. Paulo e inetrucções, de decretar impostos
ao comnaercio de cabotagem das mercadorias
já despachadas para consumo ; ao contrario,
se garante o seu livre transito, sob medida
fiscal, para que não sejam suspeitadas de
contrabando ou introducção clandestina na
zona da Alfandega de S. Pauto.

Estagarantia é a mesma que a praça de
Santos observa no commercio de cabotagem,
dentro do Estado, para Iguane, Cananéa, São
Sebastião e Ubatuba ; ou, fóra eelle, para o
Rio de Janeiro, Pernambuco, etc., sem que
até ho-es se tenha alcunhado as cartas de guia
ou guias terrestres do Rio Grande do Sul de
pelas &coes ou coacção á liberdade eommer-
MI e man ifestamente contrarias á lettra e es-
pirito da Constituição Federal.

". Diz a Associação:—«0 commercio de
_Santos pede, pois, que se respeite a
-lei sob cuja égide tem vivido e pros-
perCelo ; bxig,e simplesmente justiça e
tratamento igual ao que se proporciona
a t(zelog as outras preces da Republica.»

Por•P minha vez eu sou de parecer que, á
vista do exposto, sé declare á Associação
Commercial de Santos que lhe cumpre ob-
servar fielmette aelegislação em seigor,a cujos

eitos  GobQdeeeram o regulamento e ins-
trucções d Alfandega de S. Paulo, visto não
ser licito ao Governo abrir, a excepção odiosa
que ella pretende em favor do porto ou praça
de Santos,em mias relações commerciaes com
outros pontos ou localidades do interior do
Estado, sujeitos a distincta jurisdicção adua-
neira ou fiscal.

Convém antes de tudo, que se faça cobrar o
solto desta petição e da representação que a
acompanha, nos termos do regulamento em
vigor, por isso que, a Associação e seus meios
não gosarn de privilegios.

Ao concluir, eu offereço á consideração de
V. Ex. o exemplar incluso do Diario de
Santos, de 25 de julho de 1894, que põe em
relevo a coherencia e sinceridade com que
procede, acerca da Alfa,ndega de S. Paulo, a
Associação Commercial de Santos.

E p‘rque a representaça,o ou requerimento
das firmas commerciaes de Santos seja mu-
fruis mutandis, o que consta do pedido da
Associação, nada tenho a accrescentar ao que

lis fica exposto.
Sande e fraternidade.—Illm. e Exm. Sr.

conselheiro Dr. Francisco de Paula Rodrigues
Alves, M. D. Ministro e Secretario dos Ne-
gocies da Peugada. —L R. Cavalcanti de MU,-
quer que, director. das Rendas Publicas.

• Associação Com mercial de Santos—Sala das
sessões, 31 de janeiro de 1896.

Exm. Sr. ministro de, fazenda—A Asso-
ciação CONMerCig de, ajtçtepa ilonra do

•
passar ás mães de V. Ex. a inclusa repre-
sentação de respeitaveis firmas commerciaes
(lesta praça, em a qual pedem ao Governo da
União as providencias necessarias no sentido
de nultificar-se a exigencia illegal, odiosa e
injusta, imposta pelo art. 31 do regulamento
especial para o serviço de importação, des-
carga e trefegamento das mercadorias no
porto de Sanais e estrada de ferro e seu re-
cebimento e Alfandega, de S. Paulo, regu-
lamento orgenisado pelo Sr. L. R. Cavai-
canti de Albuquerque, director das Rendas
Publicas do Thesouro Federal, e mais tarde
refundido e ampliado nas instrucçõesespeciaes
publicadas pelo dito director em 15 de no-
vembro de 1895.

Era virtude deste regtilarnento e instrue-
ções,as mercadorias de protlucção estrangeira,
e já naeionalisaditS por terem sido desemba-
raçadas dos impostos fiscaes na Alfaraleza de
Santos, não podem ser encaminhadas para o
interior, sem que sejam acompanhadas de
cartas de guias ou de relações substitutivas
expedidas por esta alfandega, documentos
estes sujeitos a demorados tramites.

Comprehende V. Ex. que não ha vexame
maior para o cornmercio import idor de San-
tos, e não passará desapercebido o plano °o-
culto que taes exigeocias trazem em seu bojo
qual prejudicar esta praça creando difilcul-
da des que estorvam a celeridade e a liberdade
de transito das mercadorias,condição essencial
para a prosperidade commercial .

Antes de qua.esquer considerações, a Asso-
ciação Commercial de Santos pede permissão
a V. Ex. para manifestar o seu espanto ao
ver em execução o regulamento e instrueções
para o serviço da Alfandega, de S. Paulo,
publicadas por autoridade manifestamente
incompetente e nas quaes se alteram leis e
regulamentos emanados dos poderes consti-
tucionaes. Aquelles actos representam um
ousado excesso de limites das funcções pro-
prias de quem os assigna, pois a faculdade de
expedir regulamentos e instrucções para fiel
execução das leis é privativa do Presidente
da Republica (art. 48, n. I, da Constituição
Federal).

Quando, porém, o alludido. regulamento e
instrucções não incorressem neste vicio de ori-
gem, que lhes tira todo o valor juridico e
força legal, nem assim poderiam se manter
um só momento. Ao Governo da União não é
dado crear distincções e preferencias em favor
de uma praça contra outra, mediante regula-
mentos fiscas .

E' principio este basic° no systema, federa-
tivo que nos rege, e que recebe uma de suas
mais importantes applicações na disposição
consagrada no art. 8 , da Constituição Federal.
A existencia do regulamento e instrucções do
Sr. Cavalcanti de Albuquerque, contra a qual
se levanta o eommercio importador de Santos,
vae ferir aquelle principio, prohibindo o livre
transito, o conseguinteinente o livre commer-
cio das mercadorias estrangeiras nacionali-
sedas na Alfandega de Santos, e ataca os
direitos em cujo goso se acha a praça de
Santos, que tem prosperado sob a confiança
da execução e respeito ás leis.

A nossa lei fundamental garante o livre
cominercio de cabotagem de mercadorias
estrangeiras que tenham pago o imposto de
importação (art. 7°

'
 n, e, da Constituição

Federal); portanto, ficou tambein garantido
o livre transito deltas. Ora, si é verdade que
esta disp3- ção constitucional tem sua appli-
cação nas re iações commercia ss de estado a
estado, com maioria de razão deve actuar
nas relações de praça a praça, dentro do mes-
mo estado.

As peias fiscaes com que o director geral
das Rendas Publicas procura atar o commer-
cio import Jor de Santos, vê V. Ex., são
manifestai) , -de contrarias â lettra e espirito
da Constitulse5o Federal.

O commercio de Santos pede, pois, que se
respeite a lei, sob s ija, égide tem vivido e
prosperado ; exige s nplestnente justiça e
tratamento igual- ao qsue proporcionam todas
as outras praças da Repltblica.

Ao terlhinaw, a Associação Commercial de
Santos não pôde deixar de protestar contra a
a4erça0 daq,uelle empzegado do Tliosouro

Exm. Er. ministro da Fazenda Federal—
Os abaixo assignados, negociantes estabele-
cidos nesta praça de Santos, saille12 de São
Paulo, vivamente impressionados com os
factos que estão se succedendo depOis da
installação de uma alfandega na cidacisa de
S. Paulo, veem apresentar a J. Ex. a sus%
justa reclamação contra o refsadamento expe-
dido recentemente 'pelo Sr. Luiz Rodolpho
Cavalcanti, director das Rendes do Thesouro
Nacional e commissionado • para. organisar
aquella alfaxidega.

Os abaixo assignados poderiam provar de
um modo evidente o absurdo da creação do
uma alfandega na cidade de S. Paulo, e ao
mesmo tempo demonstrar que o commercio
importador do estado *de S. Paulooprecisava
apenas do cIesenvolvimentc, de melhora-
mentos na Alfandega de Santos e de meios
rapidos de transporte deste porto para o
interior do estado: mas, deante da lei que
creou a Alfandega, de S. Paulo e dea,nte dos
esforços que praticamente emprega o governo
para fazei-a funccionar, resignam-se ao facto
consumado e pedem unicamente o respeito
dos seus direitos,a, conservação da autonomia
da praça de Santos, que é talvez hoje o
segundo emporio commercial da America
do Sul.

O regulamento expedido pelo Sr. director
das Rendas visa absorver para a praça de
S. Paulo todo o serviço de importação, sendo
certo que aquella cidade não contem as con-
dições naturaes proprias para um bom ser-
v i ço aduaneiro, como possue hoje a cidade de
Santos, que tem innegavelmente o melhor
serviço maritimo do Bra,zil a cargo da Com-
penhia de Docas, como já foi reconhecido pelo
proprio Sr. director das Rendas, em seu rela-
torio anier,or.

Procurando realisar tão funesto desejo de
centralisação do commereio importador na
capital do estado de S. Paulo, o Sr. director
das Rendas compendiou rio seu regulamento
disposições absurdas e vexatorlas, exigencias
de difficil execução e imiteis para os inter-
esses do fisco, procurando (lesta fórma per-
turbar a marcha do commercio importador
da praça de Santos, bastante conhecido pela
sua segurança, moralidade e estabilidade.

As liberdades de que gosa o commereio
nacional em toda a Republica, não podem ser
restringidas na praça de Santos ; até agora o
negociante importador, depois de despachar
as suas mercadorias e pagar os respectivos
direitos na Alfandega de Santos, podia livre-
mente remettel-as para o interior aos seus
freguezes, havendo para este mister livre
pratica em todas as linhas ferrem do Estado.
Agora, pelo novo regulamento do Sr. director
das Rendas, que aliás exorbitou de suas attri-
buições e revogou a lei estabelecida, creando
direitia 119Vo, as mercadorias despachadas e

•
Federal, que se lê no officio que, emn 10 de
dezembro do anuo findo, dirigiu ao inspector
da Atfandega de Santos, e que corre impresso,
affirmando que o regulamento de 5 de outu-
bro, antes de sua promulgação, foi devida-
mente apreciado por esta associação.

O Sr. Cavalcanti de Albuquer sue teve uma •
simples conferencia com alguns membros da,
directoria desta associação, promettendo apre-
sentar mais tarde á apreciação deites o allu-
dIdo regulamento articulado, promessa qur
não cumpriu.

Pouco depois, esta associação foi sorpre-
hendida com o regulamento de 5 de outubro,
e aguardou °ocasião opportuna, como a actual,
para interpor a sua realarnação perante os
poderes competentes.

O commercio de Santos confia no criterio,
illustração e imparcialidade de V. Ex. e,
certo de que terá a lei inteiro cumprimento,
aguarda tranquillo a ¡mitificação das dispo-
s i ções, das gimes com justa razão se queixa
a commercio de Santos.

Saude e fraternidade —Ao ilustre cidadão
Dr. Francisco de Paula Rodrigues Alves,
digno ministro da fazenda—Rio de Janeira-
() presidente, Ernesto Gomes .-0 secretario
interino, Aldilberge.

•
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retiradas da alfandega, depois de pagos todos
os direitos, 'não podem ser enlbarcadas para
S. Paulo sem novo despacho, que terá de ser
examinado depois pela Alfanclega de S. Paulo,
obrigando assim o commercio ao vexame de
um novo despacho de mercadorias já livres
e desembaraçadas de direitos de consumo, a
novas formalidades de guias

'
 em suma, o

regulamento em questão sujeita o commercio
Importador de Santos a uma exigencia odiosa,
que redunda em augmento incalculavel de
despezas, em demora incontestavel para suas
transacções commerciaes, e em muitos outros
obstaculos que uma boa lei aduaneira só
deve rearover.

Semelhante disposição do novo regulamen 'o
não póde prevalecer e constitue uma violen-
eia de tal fôrma, uma violaçlo tão flagrante
do estatuido na Consolidaitro das Leis das
Alfandegas, que os abaixo assignados espe-
ram, confiados no espirito de justiça de
V. Ex., será dado prompto remedio contra
semelhantes anormalidades (file em parte
alguma do mundo são aditittidas.

Sómento pessoas que nãa conhecem a pra-
tica do serviço aduaneiro e a rrovimentação
da praça de Santos poderiam cre-r disposições
jnexequiveis o impraticaveis, com o intuito
ecl is 70 talvez, de restringir os direitos do
co nalercio da prta de Santos.

E' claro, é intuitivo que para se fazer a
fiscalisaçã,o das mercadorias embarcadas em
alguns avagons ida Estrada de Ferro lngleza
para a Alfandega de S. Paulo, nenhuma ne-
cessidade ha de submetter és mesmas forma-
lidades fiscaes as outras mercadorias que já
pagaram direitos e ue foram recolhidas aos
armazena particulares*das conuuerciantes.

Nas instrucções diaigidas pelo Sr. director
das rendas ao ijispector da Alfandega de
Santos, pedindo a execução do novo regula-
mento, se diz que as classes interessadas,
reunidas na Associação Cominercial, foram
ouvidas sobre a mataria e cor cordaram com
as indicações do Sr. director das rendas.

Não obstante a consideraçãa) que os abaixo
assignados votaarl á pessoa do Sr. director
das rendas, não podairi deixar de contestar
semelhante asserção, affirarando que quasi
todo o coimarei° de Santos, legitimamente
interessado no progresso do estado de S.
Paulo, sempre manifestou-se contra a idéa
da creação de uma alfandega na cidade de
S. Paulo, e os factos já estão provando de
um modo positivo as difficuldadas de tal ten-
tamen, que por emquanto só tem acarretado
despezas improductivas para o Thesouro
Nacional.

E' admirava que agora, que &porto de
Santos se acha dotado de um cães, obra no-
tava no seu genero e que sobremodo honra
a engenharia brazileira, que o commercio de
Santos goza de tolas as facilidades no ser-
viço de descarga e conferencia de todas as
suas mercadorias, 'possuindo a Companhia
de Docas vastos armazena para o seu acondi-
cionamento, munida dos apparelhos mais
modernos para o serviço interno dos mesmos
armazena, se cogite na decretação de medidas
regulamentares vexatorias, que só teem
como objectivo immediato dificultar a im-
portação,crear maior somma de desconfiança,
molestar o cominarei° serio e ir-dependente e
levar, em summa, o desanimo á principal
classe que concorre com maior somma do im-
postos para o erario publico.

Vê V. Ex., pela simples exposição feita,
que os abaixo assignados pedem unicamente
um acto de justiça e de legalidade. O regu-
lamento do Sr. director das rendas neste
ponto precisa ser modificado e, para este fim,
solicitara os signatarios desta representação
a acurada attenção de V. Ex., esp Tando que
serão dadas immediatas providencias para
que as mercadorias livres e desembaraçadas
na Alfardega de Santos tenham livre pratica
despachadas no Estado de S. Paulo, como é
da mais ri aorosa — Justiça•

- Santos, 30 de dezembro de 1895.

(Seguem-se as assiguaturas.)

RECEBEDORIA.
•

Requerimentos despachados

Dia 304, maio de 1300

Antonio Joaquim Pereira da Cunha.—Como
se informa.

Antonio Coelho de Souza. —Sella o docu-
mento.

Joaquim Francisco de Andrade.—Idem.
Cunha & Diniz.— Mostre-se quite do 1° se-

mestre.
Joaquim Pedro Barbosa.—Archive-se.
Marcello Alvos & Comp.—Indeferido.
Domingos da Rocha Martins. —Prove o que

allega.
Manoel Febronio da Fonseca Brazil.—Satis-

faça a exigencia.	 •
Guimarães & Fernandes.—Dê-se.
José Maria Silva Moura.—Idem.
Aprigio Mauricio da Costa Guerreiro.—

Id
José Lobão Ser veiro. — Idem.
Rodrigues & Rocha. —Idem.
Maria Soares Ribeiro.—Elimino-se.
Luiza da Mottl.—Idem.
Eduardo de Andrade Ribeiro.—Idein.
Leopoldino Manoel de Sou za. —Idem.
José Gonçalves Cancella.—Transfira-se.
Raphael Pastor.—Idem.,

Ministerio da Guerra

Por portarias de 29 do corrente, concedeu-
se ao tenente do 24 0 batalhão de infantaria
João 13rum Pereira Gonçalves a exoneração
que pediu do togar de subalterno da 3' com-
panhia do corpo de alumnos da Escola Mi-
litar desta Capital.

Raqueranen tos despachados

2° tenente Franklin do Amaral Theberge.
—Indeferido, pois o que pretende o reque-
rente importa na matricula simultanea em
dons annos, o que o regulamento não per-
mitte,

2° cadete Antonio Sizenando Satyro de
So u za.—Indefer ido.

Soldado, José Octavio de Freitas.—Indefe-
rido, em vista do que informa o comman-
dante.

Soldado ,Tosé Bernardino Camara Couto.—
Indeferido,ein vista da informação da Repar-
tição de Ajudante-General,

Brigida Almeida de Vasconcellss.—Não tem
competencia para requerer por seu irmão.

RECTINC410

Antonio Menon, não é general de brigada,
como por engano foi mencionado na publica-
ção dos despachos dos requerimentos no Dia-
rio O ificial de hontem.

Ministerio da Industria, Viaçno e
Obras Publicas

Directoria Gerai da Industrka

Ministerio da Industria, Viação e Obras
Publicas — Directoria Geral da Industria-
21 secção—N. 148—Rio de Janeiro, 28 de
maio de 1896.

Sr. 1 0 secretario do Senado da Republica—
Em fleme do Sr. Presidente da Republica,
tenho a honra de passar ás vossas mãos a
presente mensagem com a qual é devolvido
um dos autographos da resolução do Con-
gresso- Nacional, autorisando o Poder Ex-
ecutivo a abrir o credito de 115:100$, para
occorror ás despezas rotativas á verba—Agen-
cia Central de Immigração—n. 3, do art. 6°
da lei n. 266, do 24 do dezembro de 1894.

Salada e fraternidade.—Antonio Olyntho dos
Santos Pires.

• --
Sr. Presidente e mais iirrembros do Senado

da Republica—Havendo sanccionado a reso-
lução do Congresao Nacional, constante do
decreto o. 367, desta data: a qual ntoriat o

governo a abrir um credito supplementar de
115:100a, para morrer ás despezas relativas
á verba—Agencia Central de Immigração-
n. 3, do art. 6° da lei n. 266, de 24 de de-
zembro do 1894, tenho a honra de devolver
um dos autog ra pilas que acompanharam
vossa mensagem do 20 do cirrente.

Capital Federal, 25 de maio de 189-3.—Pra.
dente 1, de Moraes Barros, Presidente da
Republi ca.

--
Expediente de 28 de maio de i896

Commun'cou-se ao governador do estado
da Bahia que já foi autorisado o director do
Jardim Botanico a rernetter para aquelle es-
tado a quantidade do semontes de fumo que
solicitou.

—Devolveu-se ao fiscal da Companhia de
Navegação Pernambucana as tabellas do
fretes e passagens daquella companhia afina
de serem modificadas, de accordo com o des-
pacho desse ministerio que concedeu o au-
gmento de 20 o/ os fretes e 18 0/0 para
as passagens.

—Solicitou-se do inspector das linhas do
navegação sub -Tencionadas a remesso, do iti-
nerario de viagens na linha fluvial de Santa
Catinvaina., servida pela Companhia Lloyd
Brazi/eiro, afim de se poder resolver acerca
do pedido de subvenção feito por aquella
companhia das viagens que realisou no mez
de fevereiro ultimo.

—Remetteu-se ao director do Jardim Bo-
tanico a conta da Companhia Telephonica
Industrial, afim de que aquella directoria pro-
videncie sbbre o seu pagamento, no sentido
das recommendações anteriores.

— A' Directoria Geral dos Correios:
Recommendando a expedição das necessa.-

rias ordens para ser enviada a esta secretaria
de estado copia da informação prestada pelo
administrador dos correios de Sana Caba-
rina, soare a reintegração requerida pelo
ex-segundo official dos Correios daquelle es-
tado, Pedro Alexandrino Dearte e Silva.

Requisitando cópia do contracto para os
concertos da lancha a vapor Fernando Lobo,
afina do Tribunal de Contas resolver sobre as
despezas realisa,das com os concertos da rafe-

•rida lancha.
laia 20

Ao eu viado extraordinario e ministra+
plenipotenciario do Brazil em Caracas, accu-
sando o recebimento do oficio de 7 de abril'
ultimo ao qual acompanhou um retalhe da
Gazeta Official • contendo o chtracto alli
lavrado para a introducção de 60.000aimmi-
grante,s na Republica da Venezuela.	 • Gr.

—A' Directoria Geral dos Correios, autori-
sando a a,ddir de preferencia á administração
dos Correios do District° Federal o 3aofficia1
dos correios de Minas Gemes, Henrique Lesa,
addido á directoria geral desde 27 (te iabril •
ultimo, visto ser mais sensivel a falta do
pessoal na citada administração.

—A' InsPectoria Geral das Terras e Coloni-
sação, communicando terem sido solicitadas
do Ministerio da Fazenda as convenientes
ordens para mandar pagar a João Almeida
Torres, cessionario do contracto celebrado
com o engenheiro Francisco de Almeida Tor-
res, para a localisaçã,o de laminas do immi-
grantes em terras de sua propriedade, no
estado do Paraná, a quantia de 15:750$_ pela
collocação do 35 familias e construcçao do
35 casas provisorias, de que tratou em officio
de 1 do ma corrente.

—A' Directoria Geral dos Correios, commu-
nicando, era solução ao seu officio de 18 do
corrente mez, que foram solicitadas as ne-
cessarias providencias ao Ministerio da Faz:
zenda para serem pagas ao correio italiano
as somrnas que são devidas pelo transito de
correspondencia durante os annos de 1892 a
18	

Dia 30
:

151:-Iistcrio da Industria. Viação o Obras
Pub1icas-2A secção—N. 153—Rio de Janeiro,
20 de maio de 1896.	 . ,	 •	 •

Declaro-vos, para os fins convenientes, que,
tendo em consideração os motivos expostos
no requerimento do Banco Iniciador de Me-
lhoramentos, cessiouario do contracto ceie-

•
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brado cone o engenheiro José Americo dos
Santos e outros para a fundação de nucleos
agricolas nos estados do norte do Brazil, e a
respeito do qual emittistes parecer em officio
sobre n. 220, de 4 de março 'ultimo, resolvi-
do conformidade com o disposto no art. 6"
titulo 2^, § 11, n. 6, da lei n.360, de 30 de de-
zembro de 1895, e mediante termo lavrado
na Secretaria de Estado deste ministerio, em
data de 30 de abril premien° findo, innovar o
referidd,contracto,prorogando por tresa anos o
prazo fixando para a constituição definitivado
nucleo já fundado á margem do rio Gongogy,
no eetado da Balda, e fic indo estabelecida
condição de desistencia, por parte do mesmo
banco, dos restantes nucleos da respectiva
concessão, bem como determinado no maximo
de mil &lenias o numero de agricultores que
deverão ser localisados no nucleo subsistente;
o que tudo consta do mencionado ternio,cuja
cópia vos envio.

Saude e fraternidade. — Antonio Olyntho
dos Santos Pires. — Sr. inspector geral das
terras e colonisação.

•••n•n•••

Termo de novação do contracto celebrado em
27 de apoleo de 1890 para o estakslecimento
de 20.000 famílias de agriculto;-es nos esta-
dos do norte do Bra..4a
Aos 30 dias do mez de abril do 1896, pre-

sentes na Secretaria de Estado dos Negocies
da Industrie, Viação e Obras Publicas, no Rio
de Janeiro, o Sr. engenheiro Antonio Olyntho
dos Santos Pires, Ministro de Estado dos Ne-
gocies da mesma repartição, por parte do gc -
verno Federal dos Estados Unidos do Brazil e
O Banco Iniciador do Melhoramentos, repre-
sentado pelo seu presidente o Dr. José Ame-
rico dos Santos, cessionario, por termo de 6
de dezembro de 1890, do contracto celebrado
em 27 de agosto do mesmo anuo com o refe-
rido Dr. José Muerte° dos "Santos e outros,
para o estabelecimento de 20.000 fundias de
agricultores nos estados do norte do Brasil,
entro si accordaram innovar o preeitado con-
tracto, de conformidade com o art. 2, § 11,
n. 6, da lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895,
prorogando o governo por tres armes o prazo
fixado para a constituição definitiva do nu-.
cleo já iniciado á margem do rio Gongogy.
afiluente do rio das Contas, no estado da Ba-
hia. Por sua perte o banco desiste dos re-ma
stantes de 19 nucleos que tinha direito de fan-

• dar em diferentes estados do norte do Brasil,
ficakdo evrtanto o seu contracto reduzido
unicamente fundação de, um nucleo, no
estado daBahia, para o estabelecimento de
1.Q00Tamilias de agricultores, no maximo,

°sob as condiç5es do decreto n. 528, do 28 de
julho de 1890.—E por assim haverem accor-
dado st) lavrou o presente termo que vae as-
signado peld'Sr. ministro, pelo presidente do

n • qn baftco.pelas testemunhas Arthur Leal Na-
buoo de Araujo e Alvaro Lins de Siqueira e
por mim thomaz Lobo Botelho, que escrevi.
— Antonio Olyntho dos Santos Pires. — Josd
Anterico dos Santos.—Arthur Leal Nabuco de
Araujo.—Alvaro Lins de Siqueira.— Thonta?,
Lobo Rotelhá.

— Pediu-se ao Ministerio da Justiça e Ne-
gocies Interiores que, logo que os vapores
que trazem immigrantes para este porto
e estacionarem na ilha Grande obtiverem
livre pratica, seja eommunicado pela Dire-
ctoria do Lazareto á inspectoria Geral das
Terras e Colonisação, a respectiva partida,
de modo que se possa aqui dispór, com a
precisa antecedeneia, acerca do serviço de
desembarque dos mesmos individuos e nas
bagagens.

. —Ao presidente do Estado do Rio de Janeiro,
'Consultando se lhe convém fazer acquisição
do gado e raateriaes inserviveis existentes
na fazenda do Arlró.

1.•nn •n•n

Directoria Geral de Viação
Requerimento despachado

Compara/da S. Paulo Railevay • — Com-
* pareça rã Directcfria Geral de Viação afim

de receber4guias para pagamento do selle de
dous decretos que teem de ser expedidos em
seu faVor.

Directoria Geral das Obras Publicas

Por portaria de 30 do corrente, foram ex-
onerados

A seu pedido, o engenheiro Raymrindo
Agostinho Nery, do cargo de inspector de
3 a classe da Repartição. Geral dos Telegra-
phos ;

Por proposta do respebtivo directoe, o ci-
dadão João Chrysostotno Correet de Mello, do
cargo de telegrapliista de 3' classe da Rapar-
tição Geral dos Telegraphos.

Foi prorogada por 30 di e s, com vencimen-
tos, na forma da lei, a Reouça concedida pela
Directoria Geeal dos Telegra,phos, por porta-
ria de 25 de fevereiro ultimo, ao telegra-
phista de 4 classe Pia.cido le'rethities Alves
Ferreira, para tea,tass de sua sande onde
lhe convier.

Por 90 dias, cem vencimentos. na forma da
lei, a licença concedida por portaria de 17 de
março ul imo, a adjunta da Repartição Geral
dos Telegeaplios Maria Antoeia, Vitra, para
tratar de sua saude ande lhe convier.

Expediente de 27 de maio de 1896

Rernetteu-se ao governador de Pernam-
buco uma espia de informação prestada pela
Directoria Geral dos Telegraphos sobre o officio
em que o mesmo governador pede pira que
sejam isentos do pagamento de taxa dos tele-
grammas que, em objecto de serviço, forem
transmittidos pelas autoridades daquelle e
tado.

Dia 29

Remetteu-se ao Ministerio da Justiça e Ne-
,gocios Interiores cópia da informação 'aresta-
da pela Directoria Geral tios Telegraphos,
sobre a despeza, á fazer com a construcção
e conservação das linhas  teleg rept i s e
teleptionicas ao serviço do corpo de bom-
beiros.

Dia 30

Communicou-se ao director geral dos tele-
graphos que, lendo este ministerio a-ppro-
vedo as bases por elle apresentadas para o
estabelecimento do trafego mutuo telegra-
phico, entre a repartição a seu cargo e as es-
tradas de ferro da União, recommendou que
a Directoria da Estrada de Ferro Central do
Brazil expedisse as necessarias ordens afim
de ser tal providencia quanto antes iniciada
alli mediante as roreridas bases.

— Remetteu-se á Repartição Geral dos Te-
legraphos a portaria de licença do telegra-
phista Placido Erothides Alves Ferreira e da
adjunta Maria Antonio, Ultra, e fez-se a com-
petente communicação á Contabilidade do
Thesouro Federal, á qual se communicou
igualmente as exonerações do inspector de
3" classe engenheiro Raymundo Agostinho
Nery e do telegraphista de 3 s cresse João
Chrysostomo Corrêa de Mello.

--
Requerimento de.spachado

Dia 28 de inalo de 1805

EngenheiroJoaquim Antunes Catramby,-
pedindo para ser registrado o seu titulo de
engenheiro civil. —Compareça na Directoria
Geral das Obras Publicas.

ADMINISTRAÇÃO DOS 00 -"REIOS DO DISTRICT°
FEDERAL

Foram exonerados a pedido
Eduardo Eugenio da Costa, de ajudante da
agencia do correio em Nova Fribur u

b
e ; Tho-

mas Ferreira da Silva de agent . .) do correio,
eui Alcantará ; Antonio Corrêa Benjamin, de
agente de Cachoeira de MacalM.

Foram nomeados
Francisco José de. Silveira pare, o legar de

agente do correio em estação de Quirino,
Julio Redrigues Mala para a agencia de Ai-
cantara, AntoniC fluimarats do Amaral para
a wencla de•Cach6eira de Macalié

Foi rernettida á Secretaria da Industrie a
conta de Frantisco Berrini,na iniportancia de
9504;, proveniente do fornecimento de objectes
de expediente e utensilios no mez de abril
findo.

R-squerimento despachado

João dos Santos Coelho, encarregado do ser-
viço do Rapei° Auxiliar de Remessas, pedindo
concessão pua conduzir recados eeeriptos
acondicionados em enveloppes fechados—Sim,
satisfazendo as formalidades regulanSerata-
res.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Expediente de 29 de maio de 1896

Tiveram entrada nesta repartição 84 sa-
cies das seguintes procedencias :

Allem aliha 	 4
R ep bl ica Aergentina 	 2
França 	  	 3
Hespanba  •	 5
Inglaterra.	 . 	 2
Italie 	   	 17
District° Federal 	 21
S. Paulo 	 • 	 14
Aviso 	 1
Secretaria 	   4
Diversos 	 • 8
Minas Geraes 	
Santa Catherine... 	 1

84
'Requerimentos  •	 2

•
86

—Foram expediclos•85 tr ./Idos, assim dis-
tribuidos

Santa Catherine 3
Espirito Santo 	 1
Paraná 	 .. . I
Districto.Federal 21
Ministro 	 • 6
S. Paulo 	 . • , 
Minas Gemes 	

24
5

Pernambuco 	 1
Diversos 	 3
Parallyba 	 1
Paris.. 	 3
Lisboa 	  1
Roma 	 13
Madrid. 2

a....._
85

— E no dia 30:

Tiveram entrada nesta repartição 38 offi.
cios das seguintes procedencias:

S. Paulo 	  15
Districto Federal 	 12
Minas Geraes 	 5
Diversos 	 	 6

38
Requerimentos 	 2

40
Foram expedidos 46 °IMOS assim distrie

buidos:

District° Federa/ ....... 17
Minas Gerees 	 6
8. Paulo 	  	 7
Espirito Santo. . , 	   2
Paraná 	  2
Rio Grande do Sul 	 4
Pernambuco 	 1
Bahia. 	 1
Amazonas 	 1
Secretaria .	 	 9
Ministro.
Diversos 	

46



Requerimentos despachados

Enviados á Directoria de Fazenda:
Inicio de negocio, industria ou . profissão:
Tavernas—Dr. Leal n. 2, Joaquim Pereira

de Souza; Goyaz n. 326, Francisco Mendes
Barbosa & Comp.; estrada da Companhia (Ja-
carépagua), José Duarte Martins.—Deferidos,
de accordo com a informação.

Taverna e casa de pasto—D. Manoel n. 38,
Martins Varanda & Ferreira.—Deferido, de
accordo com a informação.

Botequim—Costa n. 32, Abilio &
Deferido, de accordo com a informação.

Charutaria—Dr. Lins de Vasconcellos n. I,
Carlos Motta t,Sr, Comp.—Deferido.

Casa de quitanda—Marechal Rangel n 2,
Antonio Francisco dos Santos Sampaio.—De-
ferido, de accordo com a informação.

Quitanda, carvão e louça de barro—Boule-
vard 28 de Setembro n. 150, Antonio Joa-
quim de Souza; Rezende n. 129. José Alves
da Costa.—Deferidos, de accordo com a in-
formação.	 ire

Chapelaria —Cattete n. 210, Maria Luiza
Escudier.—Deferido, de accordo com a infor-
mação.	 •	 •

Oficina de costuras—Lavradio n.°135, An.
tonia Suzana.— Deferido, de accordo cota a
informação.

Gabinete cirurgico-dentario — Carmo n. 65,
sobrado, Manoel Soares Belfort.—Deferido.

Escriptorio commercial—Assembbáa n.•69,
Paulo Brett.—Deferido, de accordo comia a in-,,,•
formação.

Cosmorama—Lavradio n. 120, Felippe Ga-
zelle o Adolpho Mallitz.—Deferido, de adcordo
com a informação.

Constructores—Ansolmo Santeltnõ, Domin-
gos Gonçalves Guimarães, Francisco Gonçalves
Guimarães, João Alfonso Caniné, João José de
Aguiar, João José de Brito Avaliar, João José
Corrêa de Alcantara, Joaquim Fernandos Re-
presas, José de Oliveira 13arreiros ts Manoel
Joaquim Rodrigues.— Daferido, de accordo
com a informação.

Mercadores ambulantes—Antonio Chamo-
rol, Francisco Braulio de Siqueira, Francisco
Gonçalves de Mello Couto, João Gato e José
Antonio Negro.—Deferidos, de accordo com a
informação.

— Requerimentos enviados ás agencias da
Prefeitura respectivas:

Vehiculos terrestres—José Clemente Mar-‘
ques, José Ferreira Dias ()José Joaquim Alv 8.
— Deferidos, de accordo com a informação.

—Requerimentos enviados á DireCtoria do
Fazenda:

J. Courreges, J. Loureiro & Comp., Joa-
quim Gomes Cardia, Joaquim José Ferreira,
José Correa Espindola e Manoe1 GoinaireS
Fialho.—Deferidos, de accordo com a infor-
mação.

Addicionaes
*Deposito de vinhos a tanoaria—Sande n. 75,

Joaquim Fernandes Ferreira.— Deferido, de
accordo com a informação.

•
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Movimento de malas na 5" secçao em 29 de
maio de 1896

Entradas
Malas

Diarias 	 75
Vapor nacional ládaseeia/,Florianopolis 5
Vapor franfez Corrientes, 'lavre o es-

calas 	  22
Paquete ademão Santos, Santos 	 1

101
Sahidas

Malas

Darias 	 92
Vapor nacional Commandantt

Espirita S ,nto 	 22
Vapor	 nacional Muniria, Norte 	 17
Vapor inglez Olbers, New York... 8

139
Resumo:

Entradas. 	 .

•	

101
Solidas 	 •	 • 139

--
240

Movimento de malas na 5" secçao, 28 de maio
de 1896

	.E tradas	
Malas

Diarias 	
	

06
Vapor allemão Lotceuburg, Bremen

e escalas 	 • 	 3
• ,	 •

09
Sali 'alas
•
	

Malas
D	 93
Vapor nacional Augusto Leal, Angra e

Paraty 	 	 2
Vapor nacional Danem, Victoria e es-

cal as 	
	

13
Vapor &miau Pharente, Rio da•Prata.	 o
Vapor ademão Santws, Santos.. . .	 1

• •
118

Resumo
Entradas 	 	 69
Sabidas 	 	 118

187

Quinta Secção, 29 de maio de 1893.
--

CORREIO GERAL

Administrclçao dos Correios do Districto
Federal e Estado do Rio de Janeiro

Thesouraria, 29 de maio de 1890
Venda de soltos 	 	 4:316.$000
Valos nacionaes emittidos 	 	 4:201$309
Di toa internacionaes emittidos 	 	 91$800
Ditos nacionaes pagos 	  3:604$890

INTENBENCIA rátINICIPAL
Prefeitura do District°

Federal
ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

Decreto a. 281, de 29 áe maio ds 1896 (')

Concede ao engenheiro Tito Barreto Gaivão a abertura
de uma avenida entro as praça% Quinze de Novembro
e Tiradenies

O prefeito do District° Federal:
Faço saber que- o Conselho Municipal de-

cretou e eu promulgo a seguinte resolução,
de conformidade com a d • dsão do Senado
Federal:

Art. 1.° Fica o prefeito autorisado a con-
ceder ao engenheiro Tito Barreto Gaivão
permissão para realisar, por si ou por ter--

( 1 ) Reproduz-se por ter sahido com incor-
recções.

•
ceiros, a abertura de uma avenida que sub-
stitua a rua Sete , de Setembro, ligando em
linha recta as praças-Quinze de Novembro e
Tiradentes.

Art. 2.° O concessienario obrigar-se-ha:
a) a edificar a avenida de acco.•lo com as

exigencias da esti' atica e da hygdene, segundo
planos previamente approvados pela compe-
tente autori lado municipal

b) a começar os trabalhos de demolição e
de construcção, no prazo de dous annos, con-
tados da data em que se tornar effectiva
concessão do favor de que tra ta o art. 5° e a
terminar todas as obras no de sete, contados
do inicio daquelles trabalhos

c) a faze r o calçamento do leito e os pas-
seios lateraes da avenida pelo processo que,
a juizo da adininis".ração municipal, reunir
melhores condições de solidez, hygiena e com-
moi idacre •

d) a iiluminar a luz electrica a avenida
durante 10 annos, ficando com direito ex-
clusivo de fornecer durante esse prazo a luz
e força electrida de que se quizerem utilisar
os e lificios publicos, estabelecimentos irdus-
triaes e casas particalares nella construidos.
Para tal fim, o concessionario entra0, em ac-
cordo, que a Mun 1 cipatidade facilitará pelos
meios ao seu alcance, com a empraza da
illuminação a gaz, salvo o direito de ter-
ceiros e não respondendo a Municipalidade
por quae,squer prejuizos, perdas ou damos.

O prazo acima fixado será prorog,ado por
igual tempo, si convier ao concessionario.

Art. 3.° O concessionario gozará dos se-
guintes favores:

a) direito de desapropriação de todos os
predios da Tua Sete de Setembro e das ruas
transversaes, comprehendidos em uma zona
de 20 metros para o leito da avenida e mais
39 do cada lado para as novas edificações

0) isenção de auginento, durante 20 annos,
do imposto que pagam actualmente 03 pre-
dios comprehendidos na zona da desapro-
priação.

Art. 4.° , Para tornar-se effectivo o direito
da desapropriação, deverá o concessionario
depositar previamente nos cofres munici-
paes a caução de 100:000É,,': (cem contos de x.,
a qual será restituida depois de terminadas
as obras. Nesta quantia se incluirá a impor-
tancia já depositada.

Art. 5.° A Muntcipalida,de solicitará do
poder competente que ao concessionario soja
facultado importar, livres de direito de con-
sumo e expediente, nos termos das leis em
vigor, os niateriaes necessarios ás obras e que
não tiverem similares de producção nacional.

Art. 6.° Caducará a concessão:
a) si os trabalhos de demolição e construa-

ça,"° não foram iniciados no prazo marcado .
0) si forem interrompidos por mais de tres

mezes, salvo caso de força maior
e) si não ficarem concluidas todas as obras

no prazo estipulado.
Art. 7.° No caso de não ter o concessio-

nario iniciado as obras dentro do prazo es-
tipulado, perderá um quarto da caução.

Art. 8. 0 Revogam-se as disposições em con-
trario.

District° Federal, 29 de maio de 1890.—
Dr. Francisco Furquim Wernech de Almeida,
prefeito municipal.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Por acto dehontem, foram concedidas as se-
guintes licenças, para tratamento de sande

De tras mezes á professora adjuncta effe-
ativa ás escolas do 1 0 grão, Evangelina Osorio
da Fonseca ;

De dons mezes, t professora adj imota in-
terina Joanna Ribeiro do Nascinaento.

Por acto de igual datQ„ foi exonerado o
guarda municipal José Teixeira.da &ilva e
nomeado para substituil-o o eicla.dão Fernant
do Pinto Corrêa.

Directoria do Interior e Estatistica

2a SECÇÃO

Er;pediente de 30 de maio de 1806

Officio recebido:
Da fiscalisação do 2° districto dos inflam.

maveis, solicitando um livro de talões de
multas ..—A' Directoria de Fazenda.

—011Icios expedidos:
A's agencias da Prefeitura:
No districto da Gloria, 2° de S. José e La-

gôa, pedindo informações relativas a nego-
ciantes ambulantes, que exercem a profissão
sem licença da Municipalidade;

No districto de Santo Antonio, communi-
cando o deferimento do requerimento de Phi-
lippe Gazeado e outro, nos termos da infor-
mação;

No districto de Inhaúma, communicando
deferimento do requerimento de Joaquim Pe-
reira de Souza, nos termos da informação.
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Fossos e vidro a armarinho.—Cattete n.208,
Fardando Gonçalves da Rocha .— Deferido, de
aceeordo com a informação.

Espoletas, agua-raz, breu e alcatrão a fer-
ragens—Conde de Bomftm n. 78, Guilherme
de Souza Gomes.—Deferido.

Construções a offleina de carpinteiro e
Mareineiro—S. Pedro n. 149, Paulo Vieira
de Souza.—Deferido, de accordo com a bifar-
/nação.

Carvão a quitanda — Miserieordia n. 57,
Antonio Coutinbo.—Deferido, de a,ccordo com
a informação.

Transferencias de firma:
Taverna—Realengo (2' districto de Campo

Grande), de Almeida Pereira & Comp. para
José Martins Barbosa.—Deferido, de aceordo
com a informação.
, Botequim — Rua da Sande n. 85, de José
Joaquim de Mattos para Corrêa & Landeira.
Deferido, de aceordo com a informação.

Charutaria—Rua S. Luiz Gonzaga n. 82,
te Gabriel Mathia,s da Cruz para José Luiz

Pereira Vianna.—Deferido.
Ardlarinto—Rua Machado Coalho n. 102,

de Bernardino José Cargueira para Joaquim
Cardoso de Carvalho.—Deferido.

Pharmacia—Rua dos Ourives n. 6, de João
Pedro Pouachet para aludido Ferreira &
Comp.—Beferido.

Bote n. 57, de Francisco de Almeida Santos
para João Victor de Paiva. — Deferido, de
aceord o com a informação.

Trensferencia de local:
Fe,nileiro—Travessa S. Salvador n. 10 A

parra a rua de Haddock Lobo n. 154, Fra.n-
cisao de Paula Maneta.—Deferido.

Requerimento archiva,do:
Riosque n. 119—Travessa do Rosario para

n. -rua Dr. Lins do Vasconcellos, Manoel da
SfIva Soares.—Indeferido.

Requerimentos enviados á Directoria de
F:azenda:

Transferencia de local e de firma:
Sapateiro— Da rua do Alcantara n. 144

para a do Commandante Maurity n. 34, de
Francisco dos Santos Guimarães para Ger-
taano Gomes.— Deferido.

Transferencia de negocio :
• Chapeleira para relojoeiro — Camerino
n.. 34, Alberto de Rezende.-- Deferido.
' Placa —Alfandeg-a n. 1, J. L. M. Leitão da
çunha (Dr.).— Deferido, de accordo com a
inforIlaçjo.

ettreiros — Engenho de Dentro ri. 21,
:Jorge Pedro Vallaião ; Hospicio n. 32, J.
Cypriano & Comp.; Carlos Gomes u. 5 B,
Joaquim José Ferreira. — Deferidos, de
accordo com a informação.

Ilectitteação de lançamento — John Cra-
"elaley.— Deferido.

Despachos interlocutorios
' Cinco requerimentos á Directoria de Hy-
kiene.

Tres ditos á Directoria de Fazenda:
• Tres ditos ás agencias da Prefeitura res-
pectivas.

Um dito á fiscalisaçã,U de infiammaveis
respectiva.

Directoria de Obras e Viação

l a SECÇÃO

Dia 30 da inalo de 5303

Requerimentos despachados

. Manoel Francisco da Silva, pedindo licença
para obras á rua da Aldeia n. 6—Requeira a
retirada da planta e modifique como deseja.

SECÇÃO
•

Expediente de 18 de maio de 1896
Officios ao director de fazenda, communi-

cando:
Qin° o projessor José Alves da Visitação

tem direito a importancia de 40$, Prove-
niente da despesa de expediente de sua escola
no mez de abri /*findo;

Que a professora adjunta Julia dos Santas
Marques faltou todo o mez do abril por mo-
tivo justificado;	 •

Que a maftessora Isabel Ribeiro de Souza
Campos tem direito á quantia de 56$614,
importanda da despeza de expediente no mez
de março do corrente anuo.

Dia 19
Apresentando, para sor paga, a conta de

Braz Ignacio de Vasconcellos, na importancia
de 96$, por conta da rerba—Expediente de
escol as.

Idem de Manoel Leite Raposo, na impor-
tancia de 1:369$, por conta da verba—Mate-
rial escolar, livros, etc.

Idem a Maeder Dabois & Comp., da irn-
portancia de 540$, por conta da verba—Mate-
rial escolar, livros, etc.

Dia 20
Communioando que o professor do 1P dis-

tricto Antonio Fernandes Brasil teta direito
à importancia de 200$, subsidio correspon-
dente ao mas de março do corrente armo.

Dia 21
Enviam lo para pagamento, as contas da Li-

vraria Academica, na importancia de 3:240$,
por conta daverba—Material escolar, livros,
etc.

Idem da Sociedade Geral de Transporte, na
importancia de 1:297$, por conta da verba
—aluclança de escolas .

Dia 22
Idem de Antonio Martins da Silva & Comp.,

na importancia de 1:902$, por conta da verba
—Material escolar.

Idem de Agostinho Gonçalves dos Santos,
na importancia de 1:746$, e por conta da
mesma verba.

Dia 23
Idem do Ezequiel Benigno de Vasconcellos

Junior, na importancia de 6:800$, por conta
da verba—Material escolar.

Di.a 25
Pedindo para ser paga a Ermelinda Candida

da Fonseca Perdigão a quantia de 180$, im-
p rtancia de sua subvenção correspondente
ao mez de março findo.

Dia
Enviando, para pagamento, a conta de H.

Garnier na importancia de 58O0$, por conta
da verba—Material escolar.

Dia 29
...reommunicando que o professor do 7" dis-
Meto Aureliano Esperança de Andrade Silva
tem direito á quantia de 45$056, importancia
da despesa de expediente de sua escola, no
mez de março do corrente anuo.

Idem idein a S?raphina Doyle e Silva, pro-
fessora da 6" escola do districto.

—
Directoria Gerai do Dastrucção

l e SECÇÃO

Expediente de 27 de maio de 1896

Ao director de fazenda, remettendo pedi-
dos de livros e abjectos de expediente da Es-
cola Normal e da Bibliotheca Municipal.

—Ao Dr. director de obras e viação, pe-
dindo para informar sobre as condições de
solidez, construcçã,o e valor dos predios
ris. 3 e 5 da rua Gonzaga Bastos.

—Ao Dr. prefeito, rernettendo, informados,
requerimentos dos professoree Thomaz Xa-
vier de Oliveira Menezes, Joanna Ribeiro do
Nascimento e Evangelina Osorio da Fonseca,
pedindo licença.

—Ao mesmo, apresentando os requeri-
mentos de Dornetaillde da Costa Moura e de
Julia Covaitx de Freitas.

Dia 28
—Ao professor interino do 20 gráo, Anto-

nio Gonçalves de Araujo Penna Junior, para
ter exercido na 2 escola do sexo feminino.

—Ao director do Instituto Profissional,
para que devolva informado,um requerimento
de Germina Pinheiro Soares.

—Ao Sr. Dr. prefeito, remettendo reque-
rimento dos professores João Rodrigues Car-
tas, Paulo J. Ribeiro, Leopoldina da Motta
Guimarães e João Feliciato da Silva Mon-
teiro.	 •

—AO mesmo, pedindo para ser concertado
/leia rfirectoria de Obras o telhado do predio
ri. 17 da rua Estado de Sr, onde funccioaa, a
la escola do sexo masculino do 6° districto.

•
— Ao inspector escolar do 60 districto,para

que devolva informado, o requerimento do
Ernesto Adolpho Fesq, sobre a venda do pre-
dio ra, 18 da rua Senador Alencar.

— Ao Dr. director do interior e estatística,
communicando o deferimento dos requeri-
mentos de Elisa Lafuente e Alice de Assis
Maecarenbas, pedind-, licença para abrirem
collegio de instrucção primaria.

— Identico ao director de fazenda.
— Ao inspector escolar do 5" distrieto, para

que infame sobre o predio il. 118 da rua
Itapagipe, offerecido á venda pelo cidadão
Henrique Destaud.

— Ao director do interior e estatistica,com-
municando a mudança do collegio Lieutaud.

• Dia 29
Ao Sr. Dr. prefeito, remettendo cópia do

projecto de regulamento de caixa escolar,
organisado pelo professorado do 7 0 distrieto.

— Ao Sr.. Dr. presidente do Tribunal do
Jirry, pedindo para dispensar da actual seseão
o professor Jose soares Dias.

RequerimenOs despachados

Dia 53 Co maio de 18)0

Elisa Lafuente. —Deferido.
Dia 269

Alice de Assis Masearenhas.—Deferido,
Leopoldina Augusta 14erquó.— Indeferido,

á vista da informação. 	 •
--

Directoria de Hyglene e Assistencia
Publica

Expectiente de .30 de maio de 1896

Domingos & Dias, Francisco Borges do
Nascimento, Francisco Qorningos Coelho, He-
lena Bassi, Maria R. Langley, Martins & Ri-
beiro, Bernardino de Magalhães Simões,
Monteiro, Siqueira & Comp., Araujo Leite &
Comp. e Santos & Reis.—Seja presente á Di-
rectoria do Interior e Estatística.

SECÇÃO*IUDICIARIA
Supremo Tribunal Federal

380 SESS7L0 EM 35 DE MAIO DE 1896

Presidencia do Sr. ministro Aquino e Castro

A's 10 1/2 horas da manhã abriu-se a sessão
achando-se presentes os Srs. ministros Barão
de Pereira Franco, Piza e Almeida, Macedo
Soares, José Hygino, Pindahiba de Mattos,
Souza Martins, Bernardino Ferreira, Herini-
aio do Espirito Santo, Amorico Lobo, Lucia
de Mendonça e Figueiredo Coimbra, faltando
o Sr. ministro Fernando Osorio.

Foi lida e approvada a acta da sessão ante-
rior e dtspachado todo o expediente sobre a
mesa.

JULGAMENTOS

• Appellaçao crime
N. 1—Bahia—Relator, o Sr. Barão de Pe-

reira Franco; revisores, os Srs.Macedo Soares
e José Ilygino; appellante, o procurador da
Republica Oscar Vianna; appollado, Thomé
Augusto da Silva Villa,s.— Julgou-se proce-
dente a appellação, para armilar-se o julga-
mento e mau lar-se a causa a novo jury,
contra os votos dos Srs. Barão de Pereira
Franco e Amorico JAbo, que a julgaram im-
procedente. Os Srs. José Hygino e Piza e Al-
meida deram provimento a appellação para
annullar todo o processo.

Aced.) especial

N. 2—Capital Federal—atelator, o Sr. Ma-
cedo Soares; revisores, os Srs. José Hygino e
Pindahiba de Mattos; entre partes, autora, o
procurador geral da Republica contra o es-
tado de Pernambuco .—Não se tomou conhe-
cimento da acção, por não ser cabida no caso
do que se trata na petição inicial, contra 03
votos tios Srs. Macedo Soares, Pindahiba de
Mattos e Americo Lobo.
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NO TICIARIO
Estado da. Uahia — Por °oca-

sião da posse do novo governador do estado
da Bahia, recebeu o Sr. Presidente da Re-
pnblica os telegrammas que seguem:

BARU, 29 --,Communico-vos que, tendo
terminado hoje o periodo constitucional do
meu mandato passei o exercido do cargo de
governador deste estado, ao meu digno su-
cessor conselheiro Luiz •-Vianna. Apresen-
tando-vos minhas deqaedidas manifesto meu
sincero reconhecimento ás cordiaes e amis-
tosas relações que mantivemos e faço votos
para que a Republica Brazileira continue a
progredir sob o influxo, da vossa honesta e
pa.triotica administração.— Rodrigues Lima,
governador.

BAHIA, 29 — Conforme o preceito da con-
stituição estadoal assumi hoje o exereicio do
cargo de governador deste estado para o qual
fui eleito ; confio que 'o notavel brazileiro
que dirige actualmente os destinos da Nação
acolherá meu governo como accentuada en-
carnação das instituições republicanas no
estado. Accoitae minhas saudações.— Luiz
Vianna, governador.

Vacuidade do Medicina e de
Pharmacia do Rio do aa- .
neiro—*Amanhã, 1 de junho, ás 11 horas
da manhã, reunir-se-ha a congregação desta
faculdade, afim de dar o ponto para a prova
pratica do concurso ao Jogar de lente sub-
stituto da l a secção.

E' convidado a comparecer o candidato
Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro do Amaral.

Correio — Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Piunia, para Itapemirim, Pluma, Be-
nevente e Victoria„ recebendo impressos até
ás 5 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 5 1/2, ditas com porte duplo até ás 6
idem.

• 68—Capital Federal—I n equerente, Fran-
;o José Gonçalves.—Ao Sr. ,ministro Ma-
o Soares,

PASSAGENS	 • •

Homologações de sen‘enças
T . 58—Ao Sr. Bernardiner Ferneira.
• 65—Ao Sr. Macedo Soares.

Appellações commierciaes
• 155—Ao Sr. Pindalliba de Mattos.
• 165—Ao Sr. Figueiredo' Junior.

•
Recurso estraorffinarlo

!. 70—Ao Sr. Pindalfiba de .11/14aãos.
G0111 DIA

Homologaçõo de sentença
1. 55 —Relator o Sr. 13arão de Pereira
:moo.

Revisa() cein2e
I. 110 — Relator, o Sr. Pindalfida do
ttos.

Aggravo de instrumento
123—Relator, o Si.. José Hygino.

,eva.ntou-se a sessão ás 3 horas da tarde.
secretario, Joeto Pedreira do Coutto Ferraz.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO R/0 DE JANEIRO

dimento do dia 1 a 20 de maio
3 1896 	 	 9.324:75s$519
ii do dia 30 (até ás 3 horas) 	 	 273:878$000

9.598:636$579
igual período de 1895 	  1i.os2:694$674

RECEBEDORIA

dimento do dia 1 a 29 de maio
, 1896 	 	 878:376$211

do dia 30 	 	 51:609$241

929:057$058
igual período de 1895 	 	 666:057$304

:SA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO NA
CAPITAL FEDERAL

iimento do dia 30 de maio de
96 	 	 20:045$560
a 30 do corrente 	 	 702:302$058

3EDORIA DO ESTADO DE MINAS NA CAPITAL FEDERA/.

3adaç5o do dia , 30 do maio de
23:944135

a 30 	 	 610:0358873

•
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DISTRIBUIÇÕES
Appellaçóes cineis e commerciaes

N. 180—Capital Federal — Appellante, o
. F. P. Passos; appellado, Karl Henrich
nnentim, capitão da barca allemã Eduard
anterlend.—Ao Sr. ministro Pindahiba de
atos (em compensação a de n. 128).

. 18I—Paraná— Apaellante,a fazenda na-
mal; appellado, Nicolao Bley. . —Ao Sr. mi-• tro Bernardino Ferreira. (compensação a
n. 150).

Recursos extraordinarios
. 83—Espirito Santo—Recorrente, Manoel

é da Camara; recorrido, Antonio Jos.3
arte.— Ao Sr. ministro Figuoire4lo Ju-
r.
. 84—Parabyba do Norte— Recorrente, a
pa.nhia da Estrada de Ferro Conde d'Eu;

orrido, Henrique alam,' da Silva.—ao Sr.
nistro Barão de Pereira Franco. 	 e

Revisões	 e
. 154—Capital Federal—Picion,nrio, An-

jo Ouvidio Guilhão.—Ao Sr. ministro José
gino (em compensa Ao n. 21).
. 155—Minas Geraes—Peticionario, Auto-
Theodoro do Carmo.— Ao Sr. ministro
nardino Ferreira.	 •
. 156—Capital Federal— Peticiona,rio, o
itão Clementino de Souza Freire. —Ao Sr.
istrollerminio do Espirito Santo.

Homologaçõo de* sentença .

• — Amanhã:
Pelo leis, para Santos e mais portos do sul

até Montovidéo, levando malas para Matto
Grosso e Para,guay, recebendo impressos até
ás 8 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 8 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior até ás 9, objetos para registrar até
ás 6 da tardo de hoje.

Pelo Unia°, para Santos, Santa Catharina
e S. Pedro do Sul, recebendo impressos até
ás 12 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 12 1/2, ditas comn porte duplo até a I
da tarde, objectos para registrar até ás 12 da
manhã.

Pelo Einiliana;: para Paraty, Bracuhy e
Angra dos Reis', recebendo impresso até
ás ''11 horas da manhã, cartas para o in-
terior até ás 111/2, ditas com porte duplo
até ás 12, objectos para registrar até ás 11
idem.

Pelo Fortunata R., para Genova, recebendo
impressos até a 1 hora da tarde, cartas para
o exterior até ás 2, objectos para registrar
até a lidem.

Pelo Daeolomy, para Imbetiba, recebendo
impressos até ás 8 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 8 %, ditas com porte
duplo até ás 9 1/2, objectos para registrar
até ás 6 da tarde de hoje.

Pelo Grecian Prince, para Bahia e Nova
York, recebendo impressos até ás 8 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 8 4,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 9, objectos para registrar até ás 6 da
.tarde de hoje.

Pelo Souteenburg, para Santos, recebendo
impressos até ás 5 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 5 1/2, ditas com porte
duplo até ás 6, objectos para ;registrar até
ás 6 da tarde; de hoje. •

Convida-se o remettente da ...2arta
a Miguel Bernardo Sant'Anna, nesta Capital,
a comparecer na 51 secção desta repa,atição,
afim de dar esclarecimentos.

mappa do movimento sanita rio do
JIopi tal do	 ISehnstião —Do dia 29 de
maio de 1896:

Existiam 	  	 	 30
EntradoS 	 	 3

— 33
Fallecido 	 	 4
Curados 	 	 6

-- 10

Existem 	 	 23

Obituario —Foram sepultadas no dia.
25 do corrente, as seguintes pessoas falleci-,
das de:

Access° pernicioso—o fluminense José, filho
de Paschoal Porzillo, 13 mezes, residente o
fallecido á rua Presidente Barroso n. 130; o
portuguez Jo,ão Soares Lopes, 65 ancas, ca-
sado, residente e fallecido em Caxambit. To-
tal, 2.

Athropsia—o fluminenSs. Antonio, filho de
Anua Maria da Conceição, .3 meus, residento
e fallecido á rua Visconde de Itanna n. 91.

Abcesso na região axillar—a 1)(2/liana Maria
Rufina, 41 annos, solteira, resideote e f•Ile- •
ciAa á rua Senador Pompeu n. 242.

Arterio sclerose —a fluminense Miaria The-
reza do Nascimento Carvalho, 72 annoS, viuva,
residente e fa,llecida á rua da Amer'ca, n, 60.

Aneurisma da aOrt e.—a rio-gra,ndense* do
sul Ignez Azambuja ‘..a Silva, 60 amos, c-a-
sada, residente e fallocida á rua Paula Mat-
tos e. 67.

Broncho pneumonia—a fluminense Clotilde,
filha de Henrique José da Silva, 2 annos, resi-
dente e falleckla á rua General Carneiro n.39;
os fluminenses Amorico, filho de Antonio dos
Santos Machado, 15 m r :es, residente o falle-
cida á rua General 13, Ira n. 72 e Domin-
gos, filho de Vicente Gil, 9 mezes, residente e
fallecido á rua do Alcantara n. 134. Tota1,3.

Cirrhose do figado— a parahybana do sul:
Dorothéa Eu genia , 24 annos, solteira, resi-
dente á rua dos irivalidos n. 75 e fallecida
na Santa Casa.

Congestão cerebral o portuguez Miguel
Pinto Magalhães, 16 anno:s, solteiro, residente
o fallecido á rua Frei Caneca n. 292.

Dysenteria--a fluminense lgmac ia, 90 annos,
solteira, residente e fallecida •no Andu do
Santa Maria.

Entero-colite — os fluminenses Maria,
1 anno, filha de Adelina Iglezia, residente e
fallecida á rua Cosme Velho n. 78 ; ETnif,o, •
6 annos, filho do Manoel Antonio Serpa, Piluto,
residente e fallecido á rua Marquez de •
AbrallteS n. 5.

Enterite—o fluminense João, 8 mezes, filho,
de João Pedro Eulalio Menezes Castro, resi-
dente e fallecido á rua Mayrink n. 7 A. •

Eclampsia — o fluminense Luiz	 Peres,	 • r•
2 mezes, filho de Manoel Peres, residente e
fallecido á rua Barão de S. Felix n. 10.

Ferimento por arma de fogo (liemorrhagia
consecutiva)—o brazileiro Eudoxi 0,10 annos,
residente e fallecido á rua de S. Salvador
n. 12.

Fraqueza congenial — a fluminense Maria,
3 dias, filha de Gaspar Luiz C, residente' e
fallecido á travessa Leonardo n. 10.

Febre remittento palustre o portugue
João Figueira, 25 annos, casado, residente e
á travessa do Santa Luzia n. 11.

Febre amarella — o arabe João Pedro, 40
annos, casado, residente á rua do Senhor dos
Passos n. 192 e fallecido no hospital de S. Se-
bastião ; o portuguez Luiz Ferreira, 36 no-
nos, casado, residencia ignorada e fallecido
no hospital de S. Sebastião. Total, 2.

Gastro-entero-chronico — a africana Cai'-
lota Maria, 70 annos, solteira, residente e
fallecida. no Asylo de Mendicidade.

Hemorrhagia cerebral—a fluminense Clara.
Maria de Jesus, 40 annos, solteira, residente
á rua do Jogo da Bolla n. 26 e fallecida na
Santa Casa.

Impaludismo — o portugnez Manoel Fer -
reira., 24 annos, casado, residente e falecido •
á rua do Humayta n. 54.

Insufliciencia mitral—o fluminense Ricardo
Foster ,Vidal, 57 annos, casado, residente e
faliecido á rua Propicia n. •1 A.

Lesão cardiaca„— a franceza Felicia Re-
na.ud. 09 annos. solteira, residente e fallecida,

•
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O rrovimento da sala do banco e dos consultorios
pdoblicos foi, no mesmo dia, de 427 consultantes para
OS gimes se aviaram 479 receitas.

Fizeram-se 22 extracedes de dentes.

— E no dia 27:

	

Nac.	 Est,	 Total
Existiam 	 	 731	 836	 1.567
Entraram 	 	 38	 24	 62
Sahiram.	 19	 32	 51
Falleeerami 	 	 2	 5	 7
Existem 	 	

748	 823	 1.571
O movimento da sala do banCo e dos cansultorio3

publico% foi, no mesmo dia, de 346 consultantes para
o% <placa sé aviaiain 373 receitas.

Fizeram-se 3 c.Itracçõ'es do dentes e 2 obturac5es.

MARCAS REGISTRADAS

•

•
dimensões, applica-se sobre as garrafas e ou-
tros vazilhames contendo as aguardentes do
cominarei° dos depositantes.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1898— Como
procuradores : Jules airatal & Leclerc.. So-
bre duas estampilhas no valor do 220 rés.

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Federal, ás duas horas da
tarde de 22 de abril de 1896.-0 secretario,
Coser de Oliveira.

Registrada sob. n. 602 por despacho da
Junta Commercial em ,essão de hoje, Pagou
no 1 • exemplar 63;600 de sello por estampi-
lhas. Rio de Janeiro, 21 do maio de 1896.-0
secretario, Casar do Oliveira.

Ao lado aehava-se °carimbo da Junta Com-
marcial -da Capital Federal.

EDITAES E AVISOS
Escola Nacional de Etellas

Artes
CO NC URSO

De ordem - do Sr. director, faço publico que
se acha aberta na secretaria desta escola por
espaço de quatro meses, a contar do dia 1
do corrente, a inscripção ao concurso para o
preenchimento da vaga da cadeira de dese-
nho figurado.

liabilitaçõ'es ao concurso
1." Os candidatos deverão depositar no acto

da inscripção o seu diploma de 2' medalha,
obtida nas exposições gemes de bellas artes,
ou seu titulo de pensionista do Estado, cujo
tempo de estudo tenha concluiria.

2. a Os que não tiverem Mos títulos que os
reconheçam artistas terão de apresentar at-
testados de exame de geometria descriptiva,
perspectiva, anatomia e physiologia .artis-
ticae, devendo, coma-alo, sujeitar-se a uma
prova de desenho figurado, executando uru
desenho de modelo-vivo em nove aessaes
Ires horas cada uma.

3e Satisfazer emflin todas as exigencias do
codigo de ensino.

13 prova
Dissertação— A dissertação versará sobre

assumpto de desenho geometria° OU de per-
spectiva.

2,, prova
Provaoral— Consistirá em corrigir, moti-

vando as correcções um desenho de perspe-
ctiva, propositalmente executado com uma
ou mais faltas peto professor de perspectiva,
e sorteado entre tres diferentes.

3' prova
l a prova pratica—Desenho de uma es-

tatua antiga, cuja figura deve medir um me-
tro, em nove sessões de fres horas cada uma
(comprehendida entre 1 metro e 95 centí-
metros).

De ordem do Sr. director, faço publico que
nu dia 12 de junho proximo futuro, pelas 11
horas da manhã, serão recebidas propostas
para fornecimento de generoa alimentícios,
carne verde, farinha de trigo e outros e ma-
terial para as diversas oficinas, durante o
segundo semestre do corrente anno, devendo
ser tudo de primeira qualidade.

Os concurrentes deverão exhibir, até o dia
II do aderido mas, documentos que provem
ter pago iinpoato do semeatre corrente.
• AS uropostag devem ser em duplicata, sana
rasuras nem entrelinhas ou emendas, sendo
o preço de cada uma unidade por extenso e
em algarismo, senda apresentadas no acto.

03 mroponentes depositarão em quantia,
já não estiverem fornecendo á casa, a impo
tancia de 100$ até a. assignatura do contract
Nesta secção, todas as informações sobre
fornecimento e objectos a cantractar seri.
prestadas desde já, até o mesmo dia.

Secção de Contabilidade da Casa de Corre
ção da Capital Federal, 20 de maio de 1891:
—O chefe, Gabriel Getulio Regueira.

--
Laboratorio do Canwinho

POLVORA Á VENDA

De ordem do Sr. tene,nte-coronel Dr. di
recama faço publico que no dia 2 de junli
vindouro, á 1 hora da tarde, serão vendica
em hasta, publica 1.700 kiloS de polvora av
nada.

Laboratario do Carapinho, 26 de maio et
1806.— Prtmsso Martiniano, secretario
termo.

•Estracla de Ferro Central di
Orazil

Concurrencia pgra fornecimento .de access
;aos do material fixo

De ordem da directoria, faça publico ql
ás 12 horas do dia 22 de junho proxiino f
tura, receber-se-Idao propostas para o fora
cimento dos l seguintes accessorios çlo mat
rial fixo pira conservação ordinaria

•
Twpo A

80.000 parafusos de ligação com arru(
Pis Grower,

150.000 grais' pos
108.600 tirafonds.
• 30 cações de 1/8 com contra-trilha

30 ditos de 1/10, idein.
60 pares da agulhas.
40 dltos com apparelhos de trianobr

Typo B
200.000 parafusos de ligação com arria

las Grolver.
200.000 grampos. •
300 a.)00 chapas aa apoio.

25 . earações de 1/8 com contra trina
30 ditos de 1/10, idem.
20 ditos de 1/15, idem.
15 ditos de 1/5. idem.
30 pares de agulhas inglezas.
35 ditas idem dupla.
30 apparelhos de manobra.

Typo C
59.000 parafusos de ligação cone

lho Growcr.
100.000 grampos.

10 corações deal /8 com contra trina
10 ditos de 1/10 idem.
25 pares de agulhas singelas,

Typo 3, secçao
50.000 parafusos.
5.000 pares de talhas de juiacção.

As especitleaçõ'es e bases para o contra
acham-se nesta secrdaria á disposição (
eoncurrentes todos os dias uteis; os descai/
podem ser examinados no escriptorio da
divisão, onde serão prestados quaesquer
clarecimeatos.

A concurrencia versará sobre o preço
neidade e prazo de fornecimento.

Os concurrentes deverão apresentar as st
propostas fechadas, escriptás coai tinta pre
dividamente saltadas, datadas e assignac
com indicação de suas moradas e deve
exhibir no acto da entrega o recibo da caia
de 1:0M, préviamente feita na tlsesouaa
da estrada para garantir a assignatura
contracto.

O eoncurrente acceito deverá assigna
contracto respectivo dentro de oito dias,con
dos da data da communicação que lhe for d
gida; caso, porem, não o faça serão conside
das prejudicadas a proposta e a caução
ma referida, revertendo esta para os co
desta estrada de ferro.

As propostas serão abertas e lidas em
sença, dos interessados.

Secretaria da Estrada de Ferro Central
Brasil, 30 de maio de 1896. — O secreta
Manoel Fernandes Figueira.

na Casa dos Expostos ; o sergipano José Sa-
bino da Silva, 00 annos, casado, residente e
fallecido á rua Leopoldo n. 42. Total, 2.

Nephryte albuminosa—o brasileiro Aniceto
Ferreira dos Santos, 23 annos, fallecido no
Hospital Central do Exercito.

Pneumonia dupla—a paulista Sergia For-
tunata da Conceição, 37 annos, casada, resi-
dente e fallecida á rua General Polydoro
n. 94.

Polynevrite—a bra,zileira Francisca do Nas-
cimento, 20 anrios, solteira, residente e falte-
cida no Hospicio Nacional de Alienados.

Queimaduras — a fluminense, Arminda, 5
annos, filha de Florinda Maria Pereira, resi-
dente e fallecida á rua da Passagem n. 18.

Rachitismo=a fluminense Guiomar, 1 anno,
filha de Amena Maria da Conceialo, residente
e fallecida á rua Presidente Bai, oso n. 155.

Syncope cardiaca—a fiuminense ~clama
Jacintha da Silva, 45 annos, solteira, resi-
dente o fallecida á ria alatto Gr YSO n. al

Tuberculose eia/ator ar —a dum ungi Oli via
Angelica de Castro, 21 annos, casada, resi-

• dente e fallecida no BouTevarle Vinte e Oito
de Setembro n. 2 A; o brazileiro Izidro Ba-
zillo da Silva, 29 annos, viuvo, residente á
rua de S. Joaquim n. 69 e fallecido na Santa
Casa ; o italiano Pa.schotil Michela 24 annos,
solteiro, fallecido no Hospital de S. João Ba-
ptista; o fluminenses José Taylor Maxwell,

annos, solteiro, residente e fenecido á rua
do Hospicio n. 250; Virginia da Cunha Oli-
veira, 23 annos, viuva, resa ;iate o fenecida

rua Silva Manoel n. 2. Total, 5.
Urernia—o brazileiro Antonio Loesch An-

tures, 14 annos, sola:iro, residente e falta-
da° á rua Ge tarai Pedra ii. 215.

Fetos — um, filho de João Soares Lopes
Alves, residente á rua dos Arcos n. 17; um,
filho de Alice Bastos, residente á rua Gon-
çalves n. 14. Total, 2.

No numero dos sepultados estão incluidos
11 indigentes, cujos enterros foram gra-
tuitos.,

Santa Casa da llilisericordia-0 mo-
vimento do Hospital da Santa Casa 1 ,' Misericordia, dos
hospícios de Nossa Senhora da St ode, de S. João
Baptista, de Nossa Senhora do Soe 3ne0 e de Nossa
Senhora' das Dores em Cascadura foi, no dia CG de
maio o seguinte:

	

Nac.	 Est.	 Total• •
Exiatiam 	 	 727	 327	 1.551
Entraram 	 	 33	 43	 81•

• Baliram... . ... • ....... 	 	 26	 30	 56
Faleceram 	 	 3	 -1	 12
Existem. 	 	 731	 836	 1.507

=-..	 Ni. 4309

Favraud, Michaud & Comp.,negoeiantes de
amardentes,estabelecidos em Jarnac (França)
apresentam e, marca supra, que constate em
uma etiqueta branca tendo por emblema uma
cabeça de leão no Meio de um m talhão oval
ornado de uvas e folhas de videiras ; de cada

o lado dg medalhão acha-se um I: ão mostrando
só a cabeça e as mãos ; por cima do meda-
lhão ha a inscripçãa aMalson fondée en 18580
e por baixo as inscripções seguintes em
tres linhas ; na l°, 'J. Favraud & Codip.»am

•V«Cognaca e tia 3'aChateau de Souillac-Jar-
nus. Esta marca, que póde 'Mudar em suas

45 prova
2' prova pratica—Desenhar um modelo-

vivo, em nove sessões de tres horas cada
urna, e do mesmo tamanho que a anterior.

Secretaria da Escola Nacional de Balias Ar-
	 	 tes, 15 de fevereiro de 1895.-0 secretario,

Norelino C. Cintra.	 (.
--

Casa de Correcção da Capital
F'ederal

appad

•



folhas duas,tendo sido cila declarada, como se
vê no accordão'de lis .63 e fls.64 depois de pro-
cessada nos termos regulares de direito ; que
procedida a arrecadação do acervo social, e os
exames necessarios, verificados os credores,
foi ajustada urna concordata, observadas as
prescripções do decreto n. 3.065, de G de
maio de 1882, como estatuo o art. 183 do
decreto n. 431, de 4 de julho de 1891, fls. 150
que a. concordata ajustada, no entretanto
deixou de ser . cumprida attentas as razões do
que dá noticia a petição do fls. 231, no prazo
de dous annos, que fui o concedido, pelos
credores em maioria legai, a,ccrescentando,
na sua exposição, o Banco Popular, que se
achou e se acha ainda impossibilitado de

•cumpril-a, e por isso requeria fosse declarado
outra vez em liquidação forçada, que a
balanço e o inventario, qius instruirão a pe-
tição de fls. 231 é, com effeito, a exacta de-
monstração o que expoz o Banco Popular
que negado uma concordata rescindida on não
havendo sido apr sentada a liquidação de uma
sociedade anonyma se torna definitiva e se
proseguirá nos termas até final, (art. IV do„
decreto is. 434, da 4 de julho de 1891) ; Con-
siderando outrosim: que urna liquidação fors
çada de sociedade anonyma pala ser decla-
rada por meio de requerimento de sociedade
ou do qualquer accionista, em qualquer dos
casos do art. 167, do decreto n. 434, de 4 do
julho de 1891, instruindo o reauerimento
com o inventario e balanço (art. 168, 1' do
decreto citaao n. 434 do 1801) que, na aspe-
cio, o Banco Popular, allegando a sua insol-
vaailidade, causa por que não poesia -cumprir •
a concordata ajustada, comprovou a mem a
com o inventario e balança e requereu a li-
quidação forçada (doc. de fls. 231 e fis. 240).
Por todos esses motivos e pelos demais dos
autos, etc.. accordão em camara declarar
o Banco Popular em s liquidação forçada e
mandam que o juiz da instrução prosiga nos
termos até final. Custas pela massa. 'Rio
de Janeiro, 14 de abril de 1896.— Pitanga,
P. com voto.— Salvador Moniz.— Barreto
Dantas. Em cumprimento do Accardão
subirão os autos á conclusão do juiz ou á in-
strueaão, que nelles proferi° o seguinte des-
pacho : cumpra-se o accordão de fls. 243 e
fia. 244 e portanto, depois do publicada a de-
cisão por edital no Diario Official seja o
acervo social arrecadado novam ente pelos
credores Banco do Commercio o Companhia
Geral de Seguros, caie nomeio syndicos, para
proseguirem nos talarias do art. •
tes -do dec. n. 434, de 4 do julho de 1891.
laio,15 de abri/ de 1896. Salvador

1 39,5 e0nis:guNiano-

tendo os syndicos nomeados acceitado o en-
cargo, subirão os • autos á conclusão, Rada
nelles proferido o seguinte despacho : nomeio
syndicos em substituição, os credores Costa
Soares & Comp. e Dr. Graciliano Aristides
do Prado Pirnentel, e quanto ao mais cum-
pra-se o ordenado no despacho de fls. 245.
Rio, 19 de maio de .1896. Salvador Moni.-J.
Ern virtude do dito despacho se passou o
presente edital de publatação da sentença que
decretou a liquidação forçada do Banco Popu-
lar, para os fins de direito. Para constar pas-
sou-se este e mais cinco de igual teor, que
serão publicados no Diario O ffloial e umoutro jornal de maior circulação nesta capi-
tal, e affixados nas portas desta Camara
Commercial, nas da Praça do Commercio e
nas da casa do Banco liquidandoma fórma
lei, de cuja affixaçã,o o porteiro dos audito-
rias lavrará a competi:alto certidão para ser
junta aos respectivos autos. Dado e passado
nesta Gap; tal Federal,aos 23 de maio do 1890.
—Eu, Antonio Lopes Domingues, subscrevi,
Salvador A. Moniz Barreto de Aragão,

•
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DIRECTORIA DE °MIAS E VIAÇÀ..t

Pelo presente edital são conaidados os
rs. engenheiros, architectos constructores e
estros de obras que tenham de apresentar

irospectos ou dirigir construcçaes no Dis-
ricto Federal,a, virem inscrever- aa na I n e 23
' ações da Directoria de Obras o Viaçã.caexhi-
indo, na occasião da inscripaão, decumentos,
ue provem achar-se quites com a fazenda
unicipa/, o bem assim quaesquer titulas do

abilitação dos quaes será tomada a devida
ota.
Essa inscripção será enaerrada no dia 31 de
aio de 1896 e, findo esse prazo, só poderão

presentar prospectos ou airigir construções
s que se acharem inscraptos nos competentes
vros.
Directoria de Obras e Viação, 25 de abril

:e 1896.—Dr. Adolpho Josd Dei Vecchio.
•.—

e
DIRECTORIA DO PATRIM&NIO 	 o

De ordem do Sr. directo; in.terino desta re-
artição, faço publico, para conla:cimento dos
teressados, que a Companhia Nacional do

leos requereu titulo de aforamento dos ter-
anos aacrescidos do accrescidos; na extensão
e 132%00, em continuação aos accrescidos
ue já, possue á praça dos Lazaros.
Do amarelo com o deere,to n. 4.105a de 22

e fevereiro de 1868, convido Aato.dos aguei-
s que forem contrarias a essa pretenção a
presentarem-se nesta repartição, no prazo
o 30 dias, com documentos que provem seus
ireitos, findo o qual a nenhuma reclamação
e attenderá, resolvendo-se corno fôr de di-
eito.
l a secção, 12 de maio de 1896. — O chefe

sterino, A. Machado.	 (•

Directoria de Obras e Viação

I n SECÇÃO

De ordem da directoria, faço publico para
mhecimento dos interessados, que no dia 3
O junho proximo futuro, ao meio-dia, nesta
:cção, se receberão propostas para os traba-
ios de pintura do jardim da praça Tiraden-
:s, e o mais que especifica o orçamento.
As propostas, que serão entregues em car-

ta fechadas, indicarão por extenso e em
Igarismo o preço por que é proposta a execu-
to dos trabalhos e tal-abona residencia dos
roponentes.
Para garantia da assiguatura o execução

o contracto, farão os proponentes na • Dire-
Ioda da Fazenda Municipal o deposito prévio
e 5 sa, da quantia de trcs contos e setecen-
os mil réis (3:700$) em que estão orçar-os os
sabalhos, juntando á proposta o respectivo
saibo.
As propostas serão abortas em presença dos

roponentes.
Será. do 15, dias contados da data da assi-

natura do contracto, o prazo para inicio do
irviço, que deverá, ficar concluso dentro dos
•es rnezes que se seguirem á mesma assigna-

Nesta secção encontrarão os interessados
orçamento e se lhes darão os esclarecimentos
'celsos.
Directoria de Obras o Viação, l n secção, 26
maio de 1896. — Antonio Teixeira Dantas,

indUctor ajudante.

EDITAES	 •
Caniara Co,nnierehil

TRIWNAL CIVIL E:CRIMINAL

De publicaOfto da sentença que decretou a
liquidaça? forçada do Banco Popular com
sede nesta Capital.
O Dr. Salvador Antonio Muniz Barreto

de Aragão, -juiz da Camara Commercial do
Tribunal Civil e Criminal da Capital Fe-
der ia etc.

Faz sabor aos que o presente edital virem
que por parte do Banco Popular inc foi apre-
sentada a seguinte petição: Illm. Extn. Sr.
Dr. Salvador aluniz, juiz da Cismara Com-
marcial. O Banco Popular, com sède nesta
Capital, vem requerer a V, Ea. a sua liqui-
dação forçala, pelos motivos que passa aexpôr:
O supplicante, lia mais de dons annos
achou se em circumstancias. perante este
juizo de offerecer uma proposta de concor-
data que puzesse termo ao processo de liqui-
dação forçada que então fara intentado,e essa
proposta,havendo percorrido tramites legaes
foi aceita e devidamente homologada, tendo
o supplicante assumido a responsabilidade de
munpril-a no praso de dous annos o que tudo
consta dos respsctivos autos. O supplicante
bazeava então suas esperanças na espectativa
geral de que a crise que ferira a praça em
todas as relações da activa I ade industrial e
commercial teria um fim, não só em razão das
liquidações em movimento, dentro e fóra dos
diversos juizos mediante as quaes o caminho
das reconstrucções o-fferecia mais &cif access°,
como ainda pela certeza de que as dissenções
internas, que tanto flagelaram o paiz, Uvas-
sem um termo prompto, e com este se ope-
rasse a volta da confiança -e dos capitaes re-
trahidos de modo quasi absoluto] Taes espe-
ranças falharam completamente, mão grado
a sinceridade o actividade . sem tregoas que o
supplicante paz em contribuição para desem-
penhar-se daquelle compromisso e resta-
belecer o credito sobre que haviam re-
pousado suas vastas transacções. A crise da
praça assumiu de então em diante cara-
cter maisraagudo o difficil e os titulas das
emprazas e c mipanitias mais bem reputadas
ou que maiores certezas de alta promettiam
jamais attingiram a alta com que se contava,
e que habilitariam o supplicante de iniciar
com saldos provaveis a liquidação da sua
volumosa carteira, na qual se encontram
acções do Banco da Republica do BraziI, Es-
trada de Ferro Oeste de Minas, Companhia
União Sorocabana e Ituana e outras empra-
zas de futuro remunerador. O balanço e in-
ventario junto o a demonstração exacta desta
disposição, por esse docurnonto se evidencia
que poucas foram as contas e lettras liqui-
dadas, não tendo sido empregados os meios
juliciaes para compellir os retzponsaveis
pagamento, em razão da ,insolvabilidade de
alguns da depressão que na hasta publica
sofrem os titulas e papeis de comniercio, e
ainda afinal, para não onerar mais o suppla
canto com os gastos forçados, não pequenos,
que as custas do processo : acarretam. Ven-
cendo-se hoje o prazo de dous annos que ao
supplicante fiara concedido para dar cumpri-
manta a albinia concordata e sendo manifesta
a impossibilidade em que se encontra de
levar a &falto esse compromisso, o suppli-
cante em observa,ncia aos precetios do decreto
n. 434, do 4 de julho de 1391, vem requerer
perante este juizo a sua liquidação forçada,
-afim de depois de devidamente processada,
seja decretada por sentença da Camara Com-
marcial, prosaguindo-se nos termos ulterio-
res de diraito,até final .P.que, junta esta aos
autos da anterior liquidação que se sustou
pela concordata, se defira conforme é de jus-
tiça.—Rio de Janeiro, 9 de abril do 1893. Os
directores

'
 Manoel José de Carvalho. Anton'o

Alves Mathensa—Estava legalmente gaitada.
Sobre o que proferi o seguinte despacho: Nos
autos, conclusos.—Rio, 9 de abril de 1896.—
8a/caiar Muniz. Subinalo os autos á conclu-
são, nelles foi proferido o seguinte accordão:
Vistos, examinados o relataaos e discutidos
estes autos, etc. Considerando: Tuas foi
querido a liquidação forçada do Banco Popu-
lar pelos motivos constantes da petição de

•nn•••.1/.

De citacdo cont o prazo de 20 dias ao rt'o
Antonio Cornelio dos Santos

O Dr, Celsa; Aprigio Guimarães, juiz das
l a Prataria do Districto Federal:

Faz saber a todos quantas o presente edital•
de citação com o prazo de 20 dias a contaa
da data do presente virem que em vista do
disposto no art. 62 lettra B do decreto-1.030
sie 18.0, achando-se em togar incerto o réo
Antonio Corada() dos Santos incurso no ar-

•

Prefeitura do Districto
Federai

DIRECTORIA DE FAZENDA MUNICIPAL

Pagam-se amanhã as seguintes folhas:

Prefeito, gabinete do prefeito, conselho
sunicipal, secretaria do conselho, directoria
ointerior, ditada fazenda, dita da instrucção
ublica, procuradoria dos feitos, aposentados,
achivo, bibliotheca e patrimonio.

l n secção de Fazenda Municipal, 31 de maio
e 1896.-0 escripturario interino, La ren-
aso de Azevedo Nascimento.
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tigo 303 do Codigo Penal, intima-o para no
dito prazo ver-se processar e julgar como
incurso no referido artigo sob pena de re-
velia em summario crime que lhe move a
justiço,. E para constar mandou passar o pre-
sente que será. affixado no logar do costume e
publicado no Diario Official. Dado e passado
no Rio de Janeiro em 30 de maio de 1896.
E eu, José Franklin de Almeida Soares, o
subscrevi, —Celso Aprigio Guimardes.

13a Preteria.
O Dr. José Augusto de Oliveira juiz da 13'

Pretoria nesta Capital Federal da Republica
do Brazil etc.

Faço saber aos que o presente edital de
uma só praça virem que no dia 6 da proximo
futuro mez da junho ao meio-dia depois da
audioncia á rua Goyiz n. 270 estação do En-
cantado, onde funceiona esta pretoria oficial
de justiça que serve de porteiro trará a pu-
blico pregão de venda e arrematação dos se-
guintes predioi : predio chalet n. 13, á rua
litaquIty— Caseadura—avaliado em 4:000$,

• presido chalet n. 15, á rua Barboza—Cascadu-
ra—avaliado em 4 : 000, predio terreo n. 19,
snesma rua avaliado em 2:004. Estes pre-
sucia vão á praça a requerimento de Ludovina
PereiS'a na qualidade de inventariante dos
bens do seu finado pai Francisco José Pereira.
E para que chegue ao conhecimento de todos
mandei pWtar o presente e mais dous de
igual teor que serão publicados na imprensa
desta capital e um afixado nas portas desta
pretoria pelo oficial de - justiça que passará
certidão de haver cumprido para se juntar
aos autos. Dado e passado nesta 13s Pretoria
aos 28 de maio de 1896. Eu, José Dias Ta-
borda de Bulhões, escrevente juramentado o
escrevi. Eu, Rodrigo Januario de Oliveira
Ramos, escrivão, o subscrevi.— Jose' Augusto
de Oliveira.

PARTE COMMERCIAL

E MOEDA METALLWA

A' vista
10 3/32

$945
15166

$895
4MA°

45911

--
mago OFFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS E PARTICULARES
• Apoliees

Apolic,es Empresthno Municipal de 1896,
port. 	 	 1598000

Ditas idem idem, nom 	 	 1605000
Ditas do Emprestimo Nacional de 1895,

p 	 	 9658000
Ditas idem idem, nom 	 	 9695000
Ditas idem idem, de 1868 	 	 2:350$000
•Apolices geraes de 1:0005, 5	 965$000
Ditas convertidas de 1000$, 4 0/. 	 	 1:2485000

Bancos
Ma.uco Iniciador de Melhoramentos...... 	 75000
mis da Republica do Brasil, 50 0/0. • • 	 	 085500
Dite ideia, integral 	 	 158$000

Companhias
Comp. Viação Ferrea	 75250

Obrigaçiies
'Obrigação da Estrada de Ferro Leo-

. yoldina, 1005, 4 4/• 	 	 115000
Lettras

tettra9 do Banco Predial 	 	 525000
Ditas do Banco de Credito Real do Bra-

zil, papel .......... •	 . 	
Ditas idem, ouro 	

Rio de Janeiro, 30 do maio de 1896. — Joiio Ja-

•come de campos, syndico.
• --

Ultima cotaç'do dos fundos publicas
Apolices	 .

Apolices do Emprestimo Nacional de
1868 	

• Ditas mins1.43 idem de 1868 	
„Ditas idem de 1879 	
Ditas port. idem de 1889 	
Ditas nominaes idem de 1589 	  . •
Ditas port idem de 1895 	
Ditas nominaes idem de 1895
Ditas idem Municipal de 1898, port. •	

159$000

IMMO OPITICIAL

1605000
1:2485000
1:2155000

965$000
9955000
9503000
5023500

4205000
9405000

3805000

— Jocio

O corretor Ismael de Ornellas Bittencourt,
autorisado por alvará do Dr. Salvador Anto-
nio Muniz Barreto de Aragão, juiz da Camara
Commercia.1 do Tribunal Civil e Criminal da
Capital Federal, venderá em bolsa, no dia 2
de junho, os titulos abaixo mencionados,
cahidos em commisso: 24.353 3/5 acções da
Companhia Industrial de Construeções Hy-
draulicas com 30 0/,,, faltando effeetuar a 2'
entrada de 5 0/0 ou 5$ por acção.

Rio de Janeiro, 30 de maio do 1896.—J.
Jacome de Campos, syndico.

--
O corretor Francisco Goursand de Araujo,

autorisado por alvará do Sr. Dr. Salvador
Antonio Moniz Barreto de Aragão, juiz da
Cantara Commereial do Tribunal Civil e Cri-
minal desta capital, venderá e151 bolsa, np dia
1 de junho proximo, e para execução de
penhor:75 acções do Banco dos Coinmerciantes.

Rio de Janeiro, 30 de inalo de 1896. — J.
Jacome de Campos, syndico.

--
Fica transferida para quan lo de novo se

annunciar, e por motivo de força maior, a
venda a que por alvará de autorisação do
Sr. Dr. Manoel Barreta Dantas, juiz da Ca-
maca Commercial, tinha de proceder hoje em
Bolsa, o corretor Ismael de Ornellas Bitten-
court.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1896. —J.
Jacome de Campos, syndico.

Café
Lavado 	  125256	 165100
Superior 	  não ha

boa 	 	 •
1 ,1 regular 	  125052	 125596
1 2 ordinaria 	  115371	 11.5016
2" boa 	  105690	 125392

ordinarta. 	 	 9$370	 115302
Obsevenções

5 cl/i das entradas.
Faltou um corretor.
9"._n 0/0 das entradas.

SOCaDADES ANONYMAS
mpreza Industrial fira, z

ei ra
ACTA DA ASSEMBLEA. OERA.L ORDINARIA RE/s, -

USADA EM 30 DE ABRIL DE 1890
Aos 30 dias de 1896, nesta cidade do Rio de

Janeiro e na casa da rua do Rospicio n. 3 B,
séde da sociedade anonyma Empresa Indus-
trial Brasileira, reuniram-se em assembléa
geral ordinaria os accionistas da mesma em-
praza, como mostrará o livro de presença,
sendo aeclamado presidente o accionista co-
ronel Joã a Pedro Caminha. queconvidou para
secretaries os accionistas Dr. Frederico Smith
de Vasconcellos e Julio Rodrigues de Aze-
vedo.

Constituida assim a mesa„o presidente man-
dou proceder á leitura da acta da ultima as-
sembléa geral realisada, que dopais de lida é
approvada sem discussão.

O presidente mandou em seguida proceder
a leitura do relatorio da directoria da em-
praza relativo ao anno social findo e raspe-
et»700 annexos e bem assim do parecer do
conselho flsc

Feita esta leitura g postos em discussão o
re1atori8 e dito parecer, pediu a palavra o
uresffiente da mpreza e, entre outras consi-
deraçôts manifestem o seu contentamento
pelo eatado de prosperidade a que attingiu a

Meio= 1896

empre,za no decurso do anuo de 1805, co Io

bem podiam apreciar os Srs. aceionis 1
pelo relatorio e seus annexos. Lastimou es
a administração da empraza ficasse privl
dos serviços do Sr. José Gabriel de Azever_
que entretanto só deixou a directoria da e:
preza para prestar a esta serviços de ou lo../
ordem ; communicou o preenchimento
vaga aberta na directoria pela acceitação 1
parte do Sr. Joaquim Gomes Cardia do aos
vita que lhe fôra feito para aquelle cargo,
conformidade com o disposto nos estatuto.
pediu á assembléa, que fosse o Sr. Casas
confirmado no dito cargo. Finalmente agr
deceu ao conselho fiscal a sua valiosa coor
ração e dee:arou que estava prompto a d-
os esclarecimentos sue lhe fossem exigidos 5
tocante aos negocios da companhia, si os S
accionistas não estivessem satisfeitos com =
ministratios pelo relatorio.

Continuando em discussão o relatorio
conselho fiscal e ninguein pedinio a palavi-
foi pl%sto a votos e approvado por todos
accionistat presentes, salvo os membros
directoria e do corkelho fiscal, que se abs'
veram de vota'.

Em seguida o presidente da assembléa c
clarou que ia se proceder á eleição para-
cargo, de director vago, e convidou os Si.
accionistas a depoitarein na urna as suas s
dulas, o apurada a eleição foi eleito o S
Joaquim Gomes Cardia.

O presidente, proclamando o resultado
eleição, declarou o Sr. Cardia empossado
cargo efectivo de director da empresa.

Em continuação declarou o presidente q
se ia proceder 4é, eleição dos membros do co
selho fiscal e seus supplentes e convidou
Si'.s. accionas a deporem na urna as su
cedulas .

Recolhidas at mesmas, e apurada a eleiç:
eu o seguinte re%ultado:

M embros effectives
Joaquim José de Souza Guimarães.
Francisco de Paula Chaves Campello.
José Gabriel de*A zevedo.

• Ssipplentes
Dr. Fred&ri'co Smith de Vasconcellos.
Coronel João Pedro Caminha.
Julio Rodrigues de Azevedo.
O presidente proclamou este resultado

declarou empossados de seus cargos os mei
bros eleitos para o conselho fiscal.

Pedio a palavra o accionista Dr. Frederi
Smith de Vasconcellos e propoz que fosse i
sendo na acta um voto de louvor á admin
tração da einpreza, pelos bons , serviços pia
talos no armo social, cujas contas acabava
de ser approvadas e subinettida a votos es
proposta foi approvada por todos os accion
tas presentes, abstendo-se de votar os me
bros da directoria.

Nada mais havendo a tratar, o presideri
agradeceu a honra que lhe conferiram
accionistas escolhendo-o 'para presidir
assembléa e declarou encerrada a reunião
vran lo-se do °acorrido a presente acta, q
vae assigna,da pela mesa e por tolos os ac,ci
nistas presentes.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1896. —Jo
Pedro Caminha,' presidente. —Dr. Fredert
de Va ,concellos, l' secretario.— Julio Rocki
gues- de A:evodo, 2' secretario. —Alberto Co
los Pinto de Almeida.—Joaquim Gomes Cara
.—Candido Caetano Ferraz .—Tonquirn Jose'
Souza Guimarães,—P. de P,Chaves Campell
—P. P. de D.Ignets Carolina L.Nainmsets
Julio R. de Aze vedo._

Ern preza I ndustrial Ora-
zilel ra

RELATORIO CONC P. UTENTE AO ANNO DE 189
Srs. accionistas :
Em 31 de dezembro de 1895 foi extrahidt

segundo balanço desta empresa, que tem
ser exhibido para prestação de contas na a
sembléa, geral ordinaria que se -me realiz
a 30 do corrente mez, conforme determinaç
dos estatutos. Acompanhando este balam
cumpre apresentar ima exposição de tod
os factos e melharainantos,que foram prod

cawnra szmdleul dos corretores
de fundos eublieos da Capital Fe-
deral

CURSO 01YFICIAL DE CARODO

PtVeaS

Sobre Londres
Sobre Paris 	
*Sobre Hamburgo 	
:Solite liana 	
sobre Portugal 	
Eobre Nova-York
Soberanos 	 	 2358-jci

90 d/v

	 ,	 10 1/4
$930

545000
74.5000

2:3505000
2:4005000
2:0505000
1:6985000
1:6605000

9655000
*asasse°

Ditaiidem idem de 1896, nota 	
Ditas convertidas de 1:0005, 4
Ditas idem miudas, 4 0/• 	
Ditas geraes de 1:0005, 5 4/0 	
Ditas idem miudas, 5 ob. 	
Ditas do estado de Minas Gera,es 	

	

Ditas do estado do Rio de Janeiro, 5005 	
Ditas do estado do Rio Grande do Sul,

5005 	

	

Idem do estado do Espirito Santo, 6 010 	
Obrigações

Obrigaçõ,is do estado do Espirito Santo,
500 francos, 5 0/,, 	
Rio de Jan,Uro, 30 de maio de 1896.

come de Campos, syndico.



---
Finalisando e na convicção de terem, sido

prestados todos os necessarios esclarecimentos
submettemos este relatorio e balanço à, apre-
ciação dos Srs, accionistas, que será presente

assemblêa geral ordinaria para approvação
de contas si, entretanto, involuntariamente,
tiverem escapado quaesquor esclarecimentosso
que sejam reclamados conforme é do direito,
a directoria attendere, como é de seu dever,
offerecendo-os clara e precisamente para que

assembléa tome completo conhecimento do
florescente estado desta empreza.

Rio de Janeiro, G de abril de I806—Con-
dido Caetano Ferra3, presidente.

--
Parecer do Conselho Fiscal

Declaramos que procedendo a exaar,e da es-
cripturação da Emproza Industr i al Brazi- •
leira para que fomos convidados, Y'erificarns.

ã!a maior ordem, clareza e preciso, tanto nos
livros como em todos os respe,ctivos pai:21.s e
documentos.

Perfeitamente satisfei+As com o estado em
que foi tudo encontradee, do zelo o exactidão'
não podemos privea,nos a demonstração do
apreço dispensa	 á directoria, geie tã5 di-
gnamente dir go os destinos desta empwzae 	 •Collocaito. corno está em uma posição solidé,'-
e Pros 'eera, conforme se evidencia das suas
contas e balanço, que serão presentes á
sernbléa geral ()Minaria convocada para 30 dai
corrente mez, é do esperar que, dispondo.
assim de accumulados recursos, não se fará.
demorar um futuro de todo o brilhantismo
sendo assim coroados de tão bom exito, rie
esforços e applicaoão da directoria, que rie-
rece dos Srs. accionistas justos louvores.

Accentuando sobremodo o assim con vida-
mente nossa opinião a respeito,cumpra irmos.
de perfeita harmonia dando de parecer que as
referidas contas e balanço devem F.er na pro-
xima assembléa geral ordinaria, unanime-'
inente approvados.

Rio de Janeiro,6 de abril de 1896.—Joaeuen,
Josd da Sou.la Guimarcies.—.E. de P. Çhave&,
Campello.

Demonstração da conta— Lucros e perdas.
•

Importancia de
10 0/0 que se
abate nas se-
guintes con-
tas:

D e3Inia5 de ia-

Luvas de ar-
rendamon to .	 405$000

•

•

243$110
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sidos nesse penedo de tempo!. para que os
Srs. accionistas reunam esclarecimentos do
prospero estado da empreza.

A directoria tem envidado todos os esforços
para corresponder a confiança que lhe foi dis-
pensada, e . tem se declarado por gravar em
todos os seus actos a evidencia-da melhor per-
cepção ao seu alcance emanada do trabalho o
applicação.

Assim corno penetrada de seus deveres,
tem dado a directoria o maior desenvolvi-
mento possivel aos negocies da empreza, col-
locando-os numa verdadeira attitude do en-
grandecimento ; de que os Srs. accionistas
terão unia perfeita orientação não só exami-
nando o balanço annexo com o resultado por
elle apresentado, demonstrando a somma de
475:037$810 o saldo da conta sie lucros e per-
das; como tambetn prestando a devida at-
tençao aos esclarecimentos* seccionaes, que
são offerecidos em seguida, com que fica pre-
enchido esto relatorio tolo baseado nos mais
exactos dados, qu 3 foram cuklaciosamente
compilados.	 •

Sendo de attender que esse lucro indicado ó
o remanescente da de g ução• autorisada pelo
art. 161 dos estatutos da empreza, levando-
se a importando, de 291:974209 correspon-
dente á 20 0/,, á conta de fundo de reserva, o
201:979$269 correzpondente igualmente a
20 "e, á de lucros suspensos, e da deducção do
dividendo do que faremos menção, não pôde
s(..sr mais lisongeira,nem mais prospera a po-
sição financeira e,industrial desta empreza,
que deve ufanar-se na epoca actual de anor-
malidades o geraes contratempos, de attingir
a uma posição tão sobranceira o digna de
justo apreço, satisfazdeulo e excedendo mes-
mo completamente á asepectativa de quem'
tem os seus capitaes nella, applicados tão
acertadamente.	 •

Em virtude desse• resultado foi distribuido
o bonito dividendo - de 400:000$ ou 80:000 por
acção, equivalente aos dous semestres do
anno findo; tendo-se para esse fim convidado
os Srs. accionistas, por annuncio publicado
cru 28 de fevereiro proximo passado.

•Começando a descrever sync4ticamente as
construcções, augitentes e melhoramentos
feitos durante leste . aan'h • nas secções in-
dusteiaes era Sctpopemba, é de prever o
enthusiastico agrado com que os Srs. accio-
nistas acolheram esta descripção, que é a
verdadeira, expressão da verdade, a saber
EsranneEenunnos Na FAZENDA DF, SAPODE3113A

Olaria
Foi construido com todos os preceitos te-

chnicos o admiravel solidez um forno do sys-
tema Otto Boch comprehendendo 16 camaras
e com capacidade para serem queimados dia-
riamente de 20 á 25.003 tijolos o telhas.

Construiu-se mais um grande barracão,
forrado com telhas de zinca para coberta do
refe,rido. forno, .das dimensões do 53 metros do
comprido por 15 metros de largo e cinco
barracões (seccaelores para deposito de tijolo
e telhas, de 59 metros de comprimento por
10,00 metros de largura cada um.

Foram montadas uma machina e uma pren-
sa — Phn & Cemp. — para fabricação de
telhas, systema francez; e prolongados tri-
lhos com gyralores por todos os seeoadores
em diversas direcções para facilitar o serviço
do transporte do material.

Estas são as construcções, machinas e ac-
cassarios accrescentados ao que já havia
prompto e montado no armo de 1891; de que

--o anterior reatorio fez menção, quando t. :a-
teu deeta secção.

Ainda tem de ser contemplada nesta des-
cripção a linha ferrea que esta empreza
mandou assentar em augmento á que a fa-
zenda já posFmia, ; comprebendendo este au-
grnento dous desvios de 200 metros cada
um, que passam pelos lados do forno, afim
de facilitarem o transporte do tijolo o telha
conduzidos por wagons da Empreza para
wagons da Estrada de Ferro Central,

Serraria
installou-se esto estabelecimento, preximo

ao Engenho da Fazenda, tendo-se construido
um caiado com -63 metros de comprimento

por 12m ,30 de largo, e ali foram énontados os
seguintes machinismos mais aperfeiçoados

'Um locomovei a vapor de 20 cavallos
força dos autores Ruston, Próctor & Comp.

Uma machina de aplainar (Robinson,Sons);
Uma serra circular ( Marshall, Sons &

Comp.);
Uma serra som fim (Robinson & Sons)
Um engenho de serrar pinho (Robinson,

Sons)
Uma machina de furar (idem)
Uma machina de esmeril ;
Um rebolo.
Além deste edificio foram construidos mais

ires barracõ :s ligados, em prolongamento,
tendo 25 metros de comprimento por 15 de
largo cada um, que servem para deposito do
madeiras.

A partir da linha'ferrea do Engonho, con-
struiu-se um desvio de 200 metros de exten-
são que vae enfrentar com essas &Reinas,
para conducção de 'madeiras e outros mate-
riaes de construcção,de que esta secção man-
tém sempre um completo deposito para
suas construcções e parafornecimentos fora
tendo feito acquisição de consumidores aquern
ealém da fazenda, nos suburbios e pontos do
interior, pela faclidade de seus supprimentos
com grande economia de tempo ; por isso que
os seus pedidos feitos á Capital lhes chegam
com uma demora que lhes é asses prejudi-
cial.

Engenho

Este estabelecimento que fabrica a melhor
aguardente e alcool, que vem ao mercado,
além de perfeitamente montado quo era.
fez-se montar um novo alambique Egrot
n. 8, mandado vir da Europa, que pode dis-
tilar de 20 a 21 pipas de aguardente em
24 horas.

Montou-se igualmente urna bateria de bom-
bas Egrot, para o funccanamento dos alam-
biques, pãdendo trabalhar um; dons ou os
tres alambiques que, existem, só ou conjun-
ctamente.

Foram feitas e assentadas 44 domas, para
a fermentação do caldo, tendo cada uma a
capacidade de 20 pipas.

Locomotiva, wo.gons e linha ferrea

Fez-se acquisição de uma nova locomotiva
Krauss & Comp., de Munich, de força de 30
cavallos, bem corno 10 wagons novos, Ores-
tein &. Ra,ppel, de Berlim. Além dos prolon-
gamentos feitos nas secções de Olaria o Ser-
raria„je indicados, foram estendidos mais
150 metros de trilhos, desde á rua das Man-
gueiras até ao novo predio em construeção
em frente á est tção da estrada de ferro; cuja
applicaç:ão é o transporte de meterias e ou-
tros fins anhos 'quentes, prestando relevantes
serviços pela rapidez e economia.

Mais de mil dormentes foram substituidos
por outros novos de madeira de lei e grande
parte do aço.

E lificações

Construiu-se no corrente anno do 1895 o
seguinte:

Um grupo de casas' com oito !Mocas para
moradia.

Um dito, dito, com seis ditos, idem.
'Um dito, dito, com oito ditos, idem.
Um dito, dito, com seis ditos, idem.
Um dito, dito, cem deus ditos, idem, (de

maiores dimensões). .
Um dito, dito, com deus ditos, idem, (em

frente á estação).	 5

O editaio para a serraria.
O forno da olaria. s

Oito barracões cobertos com telhas de
zinco,

Começou-se a construir, um grande pre-
dio, em frente á estação, para padaria e con-
feitaria, bilhar, etc., já arrendado para esse
ramo de negocio.

Este bonito p?'edio . presentemente está
quasi cencluida, e apresenta atraia bella per-
spectiva pela sua luxa:asa facha'da;

a 'I ttando-se mais ainda pela solidezm riden cana,•e
com o bom gosto.	 -

Todas as constriecções primam pela solidez,
tendo sido emprefeados materiaes de primeira
qualidade, todos, preparados nas propria.s
officinas da empreza alli installadas.

Terrenos em. S. Francisco Xavier
Divididos era lotes estes terrenos, conformo

foram os pretjectos da empreza e devido a
incontestavel salubridade do local, alguns
lotes foram vendidos durante o armo de
1895.

Apee,ar de terem elles sido reputados pois
preços baixos todavia teem deixado algum
resu l.itado. Mas, convém á empreza continuar
a restabelecer preços assim ao alcance de
todos, porque, quanto mais lotes forem
e,endo vendidos, tanto mais valor ficam tendo
os lotes que restarem, e então se aproveitaré.

opportunidade de melhor serem reputados.;
Com isto valorisa-se a nossa propriedade e a
daquelles que tiverem feito acquisição de
lotes, ainda neste perioblo de tempo, em que

empreza está sustentando a modicidadek
dos preços.

--
Transferencias de acçã:s

Foram lavrados 3 termos sendo
Acções

3 de caução 	
1 de transferencia ao portador 	

100
50

---
Total 	 	  ...	 150



Saldo das se
guintes con-
tas

Gastos geraes 	
Honorarios
Commissões
Premios e des-

contos 	

6454110

58:193$170
17:700$000

65%200

40:100$862

116:650$432
Lucro das di-

versas sec-
ções confor-
me respecti-
vos demon-
strativos ...

Saldo da conta:
Propriedades e

terrenos,con-
ta de aluguel.

Acções e deben-
tures, lucro
verificado...

Proprigdadei e
terrenos

Idem idem....
Porcentagem.á

Directoria 	 35: 816$076
Import a nc ia

corre s p o n-
dente a 20 04,
si,lucros que
se leva a c/
— Fundo de
Reserva 	 291:979$269

Idem idemidem
a conta—Lu-
cros suspen-
sos.... 	 2,91:979$269

Idem co divi-
dendo distri-
buido corre-
spondendo a
80.000 por
acção s/ 5,000
ditas 	

Saldo que passa
para 1896 	

•
RESUMO DO BALANÇO GERAL DE TUDO QUANTO

ihONSTrNIF 0 ACTIVO E PASSIVO DA EMPREZA
INDUSTRIAL I3RAZILEIRA ENCERRADO EM 31

, De DEZEMBRO DE 1895

. Activo

1.557:583$66

16:999$500

25:716$740

12:711$16)

400:003$000

475:937$810

1.613:010$906 1.613:010$966

Acções e deben-
tures  • 

ZpoTices e let-
tras hypothe-
carias 	

Engenho cen-
tral, em Sa-
popemba c/

• movimento 	
Serraria c/ mo-

vimento 	
Olaria, em Sa-

popemba c/

	

movimento 	
Propriedade e

terrenos 	
Serraria c/ ca-

pital 	
Olaria c/ capi-

tal 	
Semovtntes 	
Lettras a rece-

ber 	 .....
Alugueis a re-

ceber  • 
Diversas c/ ac-

ções 	
Contract o s e

concessões ..
Hypotheca
Cauçõe% 	
Acções caucio-

nadas da di-
rectoria 	

866:183$920

98:509$730

103:385$000

200:013$750

21:370$000

.929:506$600

59:067$325

352:491$885
14:713$900

1.267:395$080

5:600$800

112:400$000

400:209$760
383:356$000
783:704000

20:000$000

Pass;vo

Capital 	  1.000:000$000
Funde de re-

serva 	  • 291:979$203
Caução da di-

rectoria 	 	 20:000$000
Acções e lettras

caucionadas 	  783:700$000
Acções einpres-

tada,s ..... 112:4001:000
Letras a pagar. 002:850$040
Lettras descon-

tadas 	  830:453$270
Lettras endos-

sadas 	 	 O2:395$870
Titules desceu-

tadoN 	 	 72:338$000
Bens hypothe-

ca,dos,	  	 333:3-30000
Diversas con-

tas 	 .... 1 .305: 167$170
Secção de con-

tractos 	  1 .340:36$$070
Férias e des-

pezas a pa-
gar 	 	 47:212860

Contas corren-
tes 	 	 3 4:611$793

Dividend o s a
distribuir 	 	 400:000$000

Lucros suspen-
sos 	 	 291 :970$269

LIMOS e per-
das, saldo
que passa ao
seguinte se-
mestre 	 475:937$810 8.331:047$721
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Despeias de jsi-
stallação 	 2 :188$041

Luvas de ar-
rendamento.	 3:645$000

Moveis e uten-
silios 	 	 1:753300

Supprimento-: 	  1.346:366070
Titules eia c/

corrente .	 72:33%000
Contas corren-

tes	   1.l20:348250
Caixa, dinhei-

ro existente.	 166:505$110 8.331:047$721

8.331:047$721

S. E. ou 0.—Rio de Janeiro, 31 de dezem-
bro de 1895. — Candido Caetano Feri :az:, pre-
sidenle. — José Coelho de Azevedo, chefe da
contabilidade.

Companhia Commercio Na-
cional

ACTA IA SESSÃO DA ASSEMBLEA GERAL EX:
TRAORDINARIA EM 7 DE MAIO DE 1896

No dia 7 de maio do 1895, á 1/2 hora de-
pois do meio-dia, reunidos 32 accionistas re-
presentando 4.340 acções, como consta do
livro de inscripção dos presentes, o Sr. pre-
sidente declara que, estando representados
mais de dous terços do capital, abre a sessão
e, na fôrma determinada nos estatutos, con-
vida a assembléa a indicar quem presida aos
seus trabalhos.

O Sr. commenda.dor Castro o Mello prop3e,
e é unanimemente approvado, que se con-
serve na presidencia da mesa o Sr. presi-
dente da companhia. Este agradece a honra
que lhe confere a assembléa e convida para
secretaries os Srs. comine [idades Castro o
Mello e Gabriel Filgueiras, que tomam as-
sento a seu lado.

O Sr. presidente declara o fim da reunião
de accordo com o convite feito pelos jornaes,
e convida o Sr. secretario a. fazer a leitura
da acta da ultima assembléa geral, a qual
lida e posta em discussão é em seguida ap-
provada unanimemente.	 •

O Sr. presidette justifica as propostas que
tem de submetter ao eisnheciinento da assem-
Lléasas qtaes itasportam em alterações Dos es-
tattrtos, e o Sr. secretario logo depois as lê.

• Peoposta

1. 0 Que o art. 1 0 dos estatutos fique redi-
gido da seguinte fôrma:

Art. 1. 0 Fica institui' a sociedade anony-
ma—Compa.nhia Como creio Nacional-s--tendo
por fim o core snerc i a em grosso e a retalho
de geneeos de producção nacional, taes como
assucar. café e outros.

Consisnações de toda a especie, exploração
de trapiches e navegações a vapor ou a véla
de calsaagem, por si ou pelo modo qne me-
lhor convier.	 •

2. 0 Que ao art. 9' se addite: ou dada a
vaga, a juizo dos directores que permanece-
rem, poderá a administração da companhia
continuar a ser feita sómente por dons dire-
ctores, um doe,quaes será o presidente, dis-
tribuindo entre os dons, as attribuições da
directoria como Saelhor convier aos interes-
ses sociaes, e nesse osso ficará creado um Io-
gas de director subst i tuto, cuja nomeação
incumbe aos (Ipsis directores prever, até que
a primeira assemblia geral °Ninaria Confir-
me a nomeação ou eleja outro. O director
substituto quando tan eIercicio terá aremu-
neração de 2:000$ (dons contos dé réis)
mensaes.

O Sr. presidente submette á discussão as
propostas separadamente e não havendo
quem pedisse a palavra fariam postas á votos
e approvadas unanimemente.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente agradece aos Srs. • accionistás o seu
comparecimento, pedindo-14s de Se Conser-
varem aa sala, ainda o tempo necesswio para
se lavrar esta, que é lida. approvada e as-
si gnada por tolos os pressentes. (Aesignados)—
A . C. Chaves do Farias. presid S. Cas-
tio e Mel lo, •1' secretnao.—Gabriel Filgueiras,
2) secretario.—B. Dunliam. por procuração
de A. 0. Pinte.-11. punham.  por procuração
de A. Voz de Carvalho.—Lyeeu Litterario
Portuguez e Narciso F. da Silva Neves.—Ga-
briel Figueiras, por procuração de D. Cons-
tança Til. de Moira Teixeira.—Teixeira Bor-
ges (4& Comp.—João Vieirasda Silva Borges.—
Gastão J. Chaves Faria, por procuração de
Giovani FogliRui e sua istulher.—Gastão J.
Chaves Faria.—Rirss•Nogueira . s¢: Comp.—
João Maxinfino Fins.—Joaquim Marques No-
gueira, por procuração de J. 8. de Castro
Barbosa e Luiz Augusto Ferreira de Almeida.
—Guilherme Joppert.—Idalio Gonçalves dos
Reis.—Octavio Furquim Joppert, por si mes-
mo e por sua mulher.—Thomaz Augusto da
Silva e Lindorf França.

ANNUNCIOS
Sociedade Commandituiria

rtodri? • ues iFontes, Oiivei-
4ã'd.‘n onip.

A' disposição dos Srs. commanditarios,
acham-se no escriptorio desta sociedade, á
rua, Primeiro de Março n. 34, os documentos
a que se refere o art. 147 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891.

Fic-on suspensos as transferencias de ac-
ções até ao dia 35 de junho proximo em que
terá legar, á 1 hora da tarde, a asSenibléa
geral ()Minaria, para conhecimento das con-
tas do armo de 1895, parecer da commissão
fiscal o eleição da Mesma para o corrente
auno.

Rio de Janeiro. — Rodrigues Fontes, Oli-
veira ,ç; Comp.

mpreLa toe-rezii.-101arleái
Acham-se á disposição dos Srs. accionistas,

no escriptovio da empreza, o balancete, lista
de accionistas e demais papeis relativos ao
anno findo em 31 de dezembro de 1895, convi-.
dando-se aos mesmos Srs. accionistas para a
reunião de assembleia geral ordinaria Sole tem
de tomar conhecimento e approvar a eleição
para o conselho fiscal.

A reunião deverá ter Iogas no dia 28 do
proximo rnez de junho, á rua do Ouvidor
n. 45 (fundos), 1 0 andar.—B. do Laclario.
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